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Da retórica 
para soluções 
que funcionem

Dirigentes religiosos e políticos mundiais – 
do Papa Francisco ao Presidente Barack Obama 
– estão a apelar para que sejam tomadas 
medidas que contrariem as alterações climáticas 
para evitar consequências catastróficas, em 
especial para os pobres. Se estes apelos levarão 
ou não a um acordo climático global em 
dezembro de 2015, em Paris, ainda está por ver. 
É provável que os pequenos agricultores dos 
países em desenvolvimento sejam fortemente 
afetados pelas alterações climáticas devido 
à vulnerabilidade da agricultura a condições 
climáticas extremas e ao baixo nível de 
resiliência da agricultura à variabilidade e às 
alterações do clima. A boa notícia é que estão 
a ser desenvolvidas abordagens inovadoras 
para fazer face a este desafio. Uma destas 
abordagens, a agricultura inteligente face ao 
clima (CSA), visa aumentar a produtividade e os 
rendimentos agrícolas de maneira sustentável, 
capacitar os agricultores para se adaptarem 
e criarem resiliência às alterações climáticas 
e, se possível, reduzir as emissões de gases 
com efeito de estufa. Para a CSA funcionar, os 
agricultores e os responsáveis governamentais 
precisam de apoio. Em primeiro lugar precisam 
de informações fiáveis para identificar soluções 
já testadas para as alterações climáticas e tomar 
decisões fundamentadas. Em segundo lugar, 
é essencial a cooperação entre instituições a 
fim de desenvolver e difundir boas práticas 
e promover políticas favoráveis à CSA. O CTA 
tem desempenhado um papel ativo numa 
série de parcerias e de alianças para apoiar 
os agricultores e os responsáveis políticos. 
É membro ativo da Aliança Global para a 
CSA, que pretende capacitar 500 milhões de 
agricultores para porem em prática a CSA até 
2030. O CTA também apoia a identificação 
de soluções e a partilha de conhecimentos 
entre agricultores e outros intervenientes 
principais, ajudando-os a documentar 
práticas, instrumentos ou políticas de sucesso 
comprovado que promovam a resiliência às 
alterações climáticas. Por exemplo, graças à 
utilização de um mapeamento participativo 
em 3D, o CTA e os seus parceiros ajudaram 
comunidades locais a identificar as respetivas 
vulnerabilidades às alterações climáticas e 
a desenvolver soluções para as enfrentar. 
À medida que o clima se vai alterando, a 
agricultura precisa de se transformar para se 
tornar mais rentável, sustentável e resiliente. 
Os pequenos agricultores e produtores que 
enfrentam as duras realidades dos impactos 
das alterações climáticas nas suas vidas querem 
soluções práticas que funcionem para si e para 
as suas famílias. As comunidades agrícolas 
afetadas pelas alterações climáticas não podem 
falhar estas soluções.

Michael Hailu
Diretor do CTA
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A caminho de 2050: 
sem tempo a perder

1 | DESAFIOS E OPORTUNIDADES 
DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

As alterações climáticas associadas ao aquecimento 
global já estão a ter um impacto devastador nas vidas 
e nos meios de subsistência dos agricultores e das 
comunidades rurais das regiões ACP. As atuais projeções 
climáticas sugerem que esse impacto se irá agravar. 
O desafio que temos pela frente consiste em reduzir 
o contributo da agricultura para as emissões de gases 
com efeito de estufa, aumentando ao mesmo tempo a 
produtividade de modo sustentável.
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É verdade que o clima mudou ao longo dos 
milénios em que o Homem habita a Terra, 
mas é cada vez mais evidente que o mundo 
está a passar por alterações climáticas numa 

escala nunca antes vista na história da humanidade. 
Embora as projeções nos digam que nem todos os 
impactos das alterações climáticas serão negativos, 
havendo algumas regiões onde se preveem impactos 
benéficos, para muitas regiões o aquecimento 
global provocará uma diminuição da precipitação 
anual e sazonal, padrões climáticos mais erráticos 
e fenómenos climatéricos extremos mais intensos 
e mais frequentes, incluindo vagas de calor, secas, 
tempestades e inundações. A diminuição da humidade 
relativa devido ao decréscimo da precipitação irá 
favorecer o aumento de problemas com insetos e com 
vírus, enquanto a maior humidade relativa por causa 
do aumento de precipitação favorecerá o aumento de 
infeções bacteriológicas e fúngicas. É provável que 
também acelerem as migrações humanas em resultado 
das pressões ambientais. 

Nos oceanos, o aumento das temperaturas, a 
acidificação e a alteração das correntes terão impacto 
nas pescas (Ver pág. 8, Mudar o clima da pesca no 
Pacifico), a subida dos níveis do mar já está a provocar 
a intrusão de água salgada e a perda de terrenos 
disponíveis em pequenas ilhas (Ver pág. 23, Palau 
responde às alterações climáticas) e em muitas outras 
zonas costeiras. As alterações climáticas também 
terão impacto na produção pecuária devido à tensão 
causada pelo calor e pela redução da disponibilidade 
de água, bem como às modificações em termos de 
disponibilidade, qualidade e preços das forragens (Ver 
pág. 10, Desenvolver a resiliência da pecuária nas 
Caraíbas).

A missão da agricultura 
Para satisfazer as necessidades da população 

mundial em expansão, que se prevê atingir 9 mil 
milhões de pessoas até 2050, os agricultores terão 
de produzir mais, mas as alterações climáticas vão 
tornar cada vez mais difícil esta tarefa. Mesmo uma 
subida de 2°C – que é a projeção média (Ver Quadro 
1, pág 7) – conduzirá a mudanças significativas na 
produtividade agrícola e na disponibilidade de água. 
A grande dificuldade consiste em produzir mais, mas 
protegendo o ambiente, especialmente o solo e a 
água, e minimizando ao mesmo tempo o contributo da 
agricultura para as alterações climáticas. Na verdade, 
embora muitos ainda considerem a agricultura 
como «vítima» das alterações climáticas, não se 
pode esquecer o impacto da própria agricultura no 
aquecimento global. 

Calcula-se que cerca de 14% dos gases com efeito de 
estufa gerados pelo homem provenham diretamente 
da agricultura; por exemplo, quase metade de todas 
as emissões de metano e cerca de 60% das emissões 
de óxido nitroso provêm de atividades agrícolas, 

incluindo a produção de gado, e de aplicações de 
adubos e pesticidas. Outros 18% dos gases com 
efeito de estufa provêm de mudanças na utilização 
das terras (por exemplo, o abate de florestas para 
culturas e pastagens), da erosão dos solos ou de 
métodos agrícolas baseados na utilização intensiva de 
máquinas, que também contribuem para o aumento 
das concentrações de dióxido de carbono na atmosfera. 
Por conseguinte, a redução da pegada de carbono 
da agricultura é um aspeto importante para limitar 
as alterações climáticas. E para ajudar a garantir a 
segurança alimentar, os agricultores de todo o mundo 
terão provavelmente de mudar para variedades de 
culturas mais resistentes ao clima ou mesmo mudar 
as suas culturas, bem como as suas práticas agrícolas. 

Diferentes regiões, diferentes desafios
No entanto, as alterações climáticas não ocorrem 

da mesma maneira e com o mesmo impacto em todas 
as regiões ACP e as respostas exigidas em termos de 
adaptação e de atenuação também serão diferentes. 
Por exemplo, cerca de 90% da população da África 
Subsariana depende da agricultura pluvial para a 
produção de alimentos e, de acordo com o último 
relatório IPCC, poderá verificar-se uma diminuição 
do rendimento das culturas que vai de 18% na 
África Austral até 22% em toda a África Subsariana. 
Simultaneamente, a população africana continua a 
aumentar; calcula-se que o crescimento anual seja 
de 2,4% e prevê-se que a população duplique para 
1,8 mil milhões até 2050. De acordo com a FAO, 

A irrigação é 
essencial para 
melhorar a 
produtividade 
agrícola, mas 
o aquecimento 
global, mesmo 
de apenas 2ºC, 
vai influenciar a 
gestão da água 
no futuro e a sua 
disponibilidade
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para alimentar a população projetada a produção 
agrícola terá de aumentar 260% até 2050; no entanto, 
os modelos de culturas utilizados pelo Instituto 
Internacional de Pesquisa sobre Políticas Alimentares 
indicam que em 2050, se forem mantidas as atuais 

práticas de gestão das culturas com baixo consumo 
de insumos, as produções médias de arroz, trigo e 
milho na África Subsariana diminuirão até 14%, 22% 
e 5%, respetivamente, em resultado das alterações 
climáticas (Ver pág. 9, O cacau não tem medo da 

Glossário
Acidificação do oceano
Quando o CO2 se dissolve na 
água do mar, forma-se ácido 
carbónico. As emissões de 
carbono na era industrial já 
diminuíram o pH da água do mar 
em 0,1. A acidificação do oceano 
mata os recifes de coral.

Adaptação 
Ação que ajuda a compensar 
os efeitos das alterações 
climáticas como a construção 
de barreiras de proteção contra 
a subida dos níveis do mar, ou 
a conversão para variedades 
capazes de sobreviver a elevadas 
temperaturas e à seca.

Alterações climáticas 
antropogénicas 
Alterações climáticas causadas 
pelas emissões de gases com 
efeito de estufa resultantes de 
atividades humanas.

Aquecimento global
A subida constante das 
temperaturas atmosféricas médias 
globais, associada às emissões 
de gases com efeito de estufa, 
resultantes da atividade humana.  

Atenuação 
Ação que irá reduzir as 
contribuições humanas para as 
alterações climáticas, incluindo 
ações destinadas a reduzir as 
emissões de GEE e os níveis de 
GEE na atmosfera.

Business as usual
Cenário utilizado para realizar 
projeções das emissões futuras 
pressupondo que não são 
adotadas medidas para atenuar o 
problema.

Dióxido de carbono (CO2)
Ocorre naturalmente e é também 
um subproduto de atividades 
humanas, como a queima 
de combustíveis fósseis. É o 
principal gás com efeito de 
estufa produzido pela atividade 
humana.

Efeito de estufa
O efeito isolante de certos gases 
na atmosfera, que permite que 
a radiação solar aqueça a Terra e 
impeça algum do calor de sair do 
planeta.

Gases com efeito de estufa (GEE) 
Gases naturais e industriais  
que bloqueiam a saída de 
calor da Terra, aquecendo 
a superfície do planeta. O 
Protocolo de Quioto limita as 
emissões de seis GEE naturais 
(dióxido de carbono, óxido 
nitroso e metano) e industriais 
(perfluorocarbonetos, 
hidrofluorocarbonetos e 
hexafluoreto de enxofre).

Metano (CH4)
O segundo GEE mais importante. 
As fontes de metano incluem o 
meio natural (zonas húmidas, 
térmitas, incêndios florestais) 
e as atividades humanas 
(produção de carvão vegetal, 
criação de gado, aterros 
sanitários, fugas de extração de 
carvão).

Óxido nitroso (N2O) 
Um GEE importante. Cerca 
de 80% das emissões de 
óxido nitroso a nível mundial 
provêm do setor agrícola, 
maioritariamente de solos 
que foram melhorados com 
fertilizantes de azoto orgânicos 
e inorgânicos.

PIAC
O Painel Intergovernamental 
sobre as Alterações Climáticas 
é um organismo científico 
criado em 1988 pelo PNUA e 
pela Organização Meteorológica 
Mundial. Revê e avalia os mais 
recentes trabalhos científicos, 
técnicos e socioeconómicos 
relevantes para as alterações 
climáticas.

Ponto de não retorno 
É um limiar de mudança que, 
depois de alcançado, resulta 
num processo difícil de inverter. 
Os cientistas afirmam que 
é urgente que os decisores 
políticos consigam reduzir para 
metade as emissões mundiais
de CO2 durante os próximos 
50 anos. 

REDD 
Reduzir as Emissões resultantes 
da Desflorestação e da 
Degradação da floresta, um 
conceito que oferece, aos 
países em desenvolvimento, 
um incentivo financeiro à 
preservação das florestas.

Sequestro de carbono 
O processo de conversão de  
gás de CO2 numa forma sólida, 
por exemplo quando as  
árvores convertem CO2 em 
biomassa.

UNFCCC
A Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre as Alterações 
Climáticas tem por objetivo 
prevenir as interferências 
humanas «perigosas» com  
o sistema climático. Entrou  
em vigor em 21 de março de  
1994 e foi ratificada por 192 
países.
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sombra). No Pacífico, uma região onde metade dos 
10 milhões de habitantes vive a uma distância de 
1,5 km do mar, poucos escaparão às consequências das 
alterações climáticas, nomeadamente o aquecimento 
do oceano, a subida do nível do mar, tempestades 
tropicais mais frequentes, inundações súbitas e secas. 
Apesar de contribuírem com uns escassos 0,03% para 
as emissões de gases com efeito de estufa, o 5º relatório 
de avaliação do Painel Intergovernamental sobre as 
Alterações Climáticas (IPCC) identifica os 22 pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento do Pacífico 
como sendo os países do mundo mais vulneráveis 
aos impactos adversos das alterações climáticas. Por 
exemplo, Kiribati, que é constituído por 33 baixos 
atóis, com uma população de pouco mais de 108 000 
pessoas, poderá ser confrontado com um nível máximo 
de subida do nível do mar de 0,6 m e um aumento da 
temperatura do ar à superfície de 2,9°C até 2090, de 
acordo com o Programa Científico para as Alterações 
Climáticas no Pacífico. O país tem todos os anos marés 
mais altas, mas não está em condições de enfrentar 
a erosão costeira, com uma densidade populacional 
nalgumas zonas de 15 000 pessoas por km2. Na região, 
o Banco Asiático de Desenvolvimento calcula que os 
impactos das alterações climáticas poderão custar 
12,7% do PIB anual até ao final do século XXI e já 
estão a causar importantes perdas de rendimentos 
na agricultura, recursos hídricos, florestas, turismo e 
outros setores associados. Em 2012, calcula-se que o 
ciclone Evan tenha causado prejuízos equivalentes a 
aproximadamente 30% do PIB da Samoa, o ciclone 
Pam, em março de 2015, estima-se que terá levado à 
deslocação de cerca de 70% da população de Vanuatu 
e prevê-se que tenha causado prejuízos económicos 
ainda maiores. 

As temperaturas mais elevadas, a subida do nível do 
mar e o aumento da intensidade dos furacões também 
ameaçam as vidas, os bens e os meios de subsistência 
de 40 milhões de pessoas na região das Caraíbas, 
em resultado do aquecimento global. Por exemplo, 
os registos médios das precipitações na região das 
Caraíbas relativos a 100 anos (1900-2000) mostram 
uma redução consistente da precipitação, de acordo 
com o último relatório IPCC, tendência que se prevê 
continuar, o que constitui uma ameaça importante 
para a agricultura e para a disponibilidade de água. 
Por outro lado, a abundância de espécies de corais 
está em rápido declínio e diminuiu mais de 80% em 
muitos recifes das Caraíbas. Alguns estudos revelam 
que os custos previstos para a região em consequência 
do aumento dos prejuízos causados pelos tufões, a 
perda de receitas para o setor do turismo e os danos 
nas infraestruturas devido às alterações climáticas 
poderão ascender a 7,96 mil milhões de € até 2025 e 
a 17,5 mil milhões até 2050, segundo o Centro para 
as Alterações Climáticas da Comunidade das Caraíbas. 
Essas perdas poderão causar uma recessão económica 
irreversível nos Estados membros da CARICOM. 

Seguir em frente
Onde é que vamos então a partir daqui? Como é que 

os países ACP estão a realizar negócios numa altura 
de alterações climáticas e como é que continuarão a 
reagir e a adaptar-se nas próximas décadas à medida 
que os impactos do aquecimento global aumentam? 
Em especial, como é que as pequenas ilhas do Pacífico 
e das Caraíbas lidam com os fenómenos que, nalguns 
casos, ameaçam a sua sobrevivência? E para lá das 
ameaças, existem também oportunidades associadas 
às alterações climáticas para os pequenos agricultores 

Redução dos rendimentos agrícolas

África
Subsariana Prevê-se que os 

rendimentos globais 
da agricultura 
diminuam mais 
de 10% devido às 
alterações climáticas 
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Enfrentar 
as alterações climáticas

nas zonas rurais dependem
mil milhões de habitantes 

da produção dos pequenos
agricultores

-22%
-10%

1€= €7

= 68 kgC 
emissões de carbono

Cada euro investido na adoção de medidas 

Cada euro investido para melhorar os rendimentos 
reduz as emições de carbono em 68 kgC

preventivas para as alterações climáticas traduz-se numa 
poupança de 7 € relativamente aos custos de mitigação

Ásia do Sul -8%

Agricultura e alterações climáticas

€0,9

para salvar o rendimento das culturas
Redução das emissões de CO2

mil milhões t 
de culturas poupadas 
anualmente

emissões 
de carbono

de origem humana

34%3 13

2,3

desde

1960
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Quadro 1: Previsões para a temperatura anual e alterações nas precipitações 
na África Subsariana até 2050 tendo como referência o período de 1950-2000 
utilizando dois cenários de RCP  (Caminho de Concentração Representativo)
(6,0 e 8,5) - (ver caixa abaixo) – Um certo nível de incerteza?

 

mín. máx. mín. máx.

RESPOSTA DA 
TEMP. MÉDIA °C

REGIÃO RCP RESPOSTA DA 
PRECIPITAÇÃO %

África 
do Sahel

África 
Ocidental 
húmida

África 
Central 

África 
Oriental

África 
Austral

6,0
8,5

6,0
8,5

6,0
8,5

6,0
8,5

6,0
8,5

1,7
2,2

1,2
1,7

1,3
1,7

1,3
1,6

1,4
1,8

3,0
4,0

2,5
3,5

2,6
3,7

2,5
3,4

2,6
3,5

-7,9
-18,2

-3,3
-10,8

-7,6
-9,3

-8,5
-6,9

-9,3
-12,5

48,0
49,6

13,0
18,0

10,1
14,1

22,7
35,9

6,4
4,6

e pescadores? são dadas algumas respostas nos estudos de casos. 
A agricultura inteligente face ao clima (CSA) – definida como 

«agricultura que aumenta de forma sustentada a produtividade 
e a resiliência (adaptação), reduz/elimina os GEE (atenuação) 
e aumenta a realização da segurança alimentar e dos objetivos 
de desenvolvimento nacional» – constitui uma abordagem 
importante para atingir as prioridades de desenvolvimento 
agrícola a curto e a longo prazo face às alterações climáticas 
e serve de ponte para o cumprimento de outras prioridades 

do desenvolvimento. Lançada em 2015, a Aliança Global para 
a CSA irá ajudar os países e outros intervenientes a garantir 
as condições políticas, técnicas e financeiras necessárias para 
permitir o triplo triunfo (segurança alimentar, adaptação e 
atenuação) que pode ser conseguido mediante as abordagens 
da CSA. Na Parte III são dados exemplos de como tornar a 
agricultura inteligente face ao clima. 

Em 2015, os Governos vão procurar chegar a acordo sobre 
um novo quadro de desenvolvimento sustentável que inclua 
um conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de 
longo prazo, um acordo futuro relativo às alterações climáticas 
no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
as Alterações Climáticas (UNFCCC) e um quadro pós-2015 
para enfrentar os riscos de catástrofes. Coletivamente, estes 
processos constituirão uma oportunidade única para mudar 
substancialmente de rumo nas estratégias mundiais e nacionais 
de desenvolvimento resistente às alterações climáticas. Contudo, 
se estas ações promovem ou não a segurança alimentar e 
nutricional face às alterações climáticas será um dos critérios 
fundamentais para avaliar o seu êxito. Para isso seis questões 
serão críticas: mobilização do apoio financeiro necessário 
para incrementar as ações e práticas já comprovadas; garantir 
resultados equitativos para as mulheres; conferir poderes de 
tomada de decisão aos agricultores; aumentar a segurança 
nutricional e não apenas a segurança alimentar; fazer da 
atenuação uma oportunidade, mais do que uma ameaça para 
a segurança alimentar; e apoiar os mercados e as cadeias de 
valor para produtores e consumidores de baixos rendimentos. 
Um dos maiores desafios, por exemplo, consistirá em assegurar 
o aumento do investimento numa agricultura sustentável, 
produtiva, equitativa e resiliente, através do financiamento 
climático e da agricultura. Na Parte IV são indicados outros 
passos para o futuro.  

Susanna Thorp

Uma certa dose 
de incerteza?
A incerteza nas projeções climáticas tem 
três origens principais: 

• Natural variabilidade interna do sistema 
climático  – Trata-se dos processos internos 
normais e contínuos do sistema climático, 
que são largamente independentes dos 
processos das alterações climáticas. 

• Incerteza do modelo  – o IPCC utiliza um 
conjunto de Modelos de Circulação Gerais 
(MCG) diferentes para projetar futuros 
cenários climáticos plausíveis. Contudo, 

o nosso conhecimento ainda tem 
limitações quanto ao processo que rege o 
sistema climático, associado aos recursos 
informáticos limitados. Em resultado 
disso, os modelos são imperfeitos e as 
projeções das alterações climáticas variam 
consoante o modelo utilizado.

• Incerteza quanto ao cenário das 
emissões  – as projeções climáticas 
retiradas dos MCG baseiam-se em 
cenários de emissões de gases com 
efeito de estufa designados Trajetórias 
de Concentração Representativas (RCP). 
Estes cenários são criados com base 
em hipóteses de evolução das futuras 
emissões dos GEE. Como existe uma 
grande incerteza associada a estas 

hipóteses, também existe incerteza sobre 
quais as RCP com maior probabilidade de 
representar corretamente o futuro. 
Em resultado destes fatores, também 
está associada uma incerteza quanto 
à temperatura e às alterações de 
precipitação projetadas (ver Quadro 1). 
No entanto, o aquecimento do sistema 
climático é evidente e desde os anos 
1950 muitas das alterações observadas 
não tiveram precedentes ao longo de 
décadas e até de milénios. A atmosfera 
e os oceanos aqueceram, as quantidades 
de neve e de gelo diminuíram, o nível do 
mar subiu e as concentrações de gases 
com efeito de estufa aumentaram (ver 
IPCC 2013: resumo para os responsáveis 
políticos http://tinyurl.com/l8w5g5l).
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Qual é a importância da pesca para a 
subsistência e a segurança económica no 
Pacífico?

A pesca não é importante só para as 
famílias que dependem dos recifes, 
também assegura divisas estrangeiras 
essenciais a partir da pesca do atum 
na zona económica exclusiva (ZEE), 
onde as ilhas têm jurisdição sobre os 
respetivos recursos. Kiribati e Tuvalu são 
os países da região mais dependentes 
da pesca, contribuindo esta para a maior 
parte das receitas e da subsistência dos 
respetivos Governos. A pesca proporciona 
igualmente resiliência contra catástrofes 
naturais e fenómenos climáticos. Desde 
que continue produtiva, constitui uma 
fonte segura de alimento quando as 
colheitas são destruídas. A seguir a um 
ciclone, a população da ilha vai pescar.

Quais foram os desafios mais 
importantes para a pesca resultantes das 
alterações climáticas?

Os maiores desafios decorrem do 
excesso de pesca costeira e do impacto 
da urbanização e da agricultura nos 
habitats costeiros, que são muito 
importantes nalguns sítios. No que se 
refere às alterações climáticas, ainda 
não registámos impactos económicos 
devido às mudanças latitudinais das 
espécies, mas a principal preocupação 
reside no declínio dos habitats causado 
pela morte dos corais. As populações de 
peixes dos recifes não migram facilmente 
de ilha para ilha. Na verdade, cada ilha 
é o cume de uma montanha, por isso o 
peixe dos recifes não se pode deslocar 

para latitudes mais altas, como podem 
as espécies continentais ou pelágicas (da 
superfície do oceano). 

Na pesca oceânica do atum ainda 
não assistimos a importantes desafios 
resultantes diretamente das alterações 
climáticas, porque a pesca das espécies 
pelágicas já é muito afetada pelos ciclos 
climáticos naturais. As pessoas estão 
habituadas, por exemplo, a que o atum 
gaiado esteja mais acessível na parte 
leste da região durante os anos do El 
Niño. 

As alterações climáticas poderão trazer 
algum benefício às comunidades 
piscatórias no Pacífico? 

Se o centro de abundância do atum 
gaiado se deslocar com as águas mornas 
do Pacífico ocidental tropical (Pacific 
warm pool) para leste ao longo do 
século, como sugerem os modelos, 
teremos claramente vencedores a leste e 
perdedores a oeste. Contudo, se em vez 
de alterações progressivas se verificarem 
inversões catastróficas nas principais 
correntes oceânicas, então as coisas 
alteram-se. Imagine o que aconteceria à 
Europa Ocidental se a corrente do Golfo 
desaparecesse repentinamente. 

Tem algum conselho a dar às empresas 
de pesca ameaçadas pelas alterações 
climáticas? 

A minha opinião é que, a menos que 
as populações das Ilhas do Pacífico sejam 
capazes de responder eficazmente às 
ameaças do excesso de pesca costeira e 
aos impactos terrestres, promovendo, 

por exemplo, controlos comunitários 
com forte apoio governamental, 
provavelmente não restarão quaisquer 
atividades de pesca em recifes para serem 
afetadas pelas alterações climáticas.

A diversificação para a aquicultura em 
pequenas lagoas e para a pesca pelágica 
para além dos recifes pode ajudar a 
manter modos de vida com base no 
peixe se a pesca nos recifes declinar. Mas 
com este declínio o preço de mercado 
do peixe de recife aumentará. Portanto, 
muitos pescadores de recifes não terão 
qualquer razão económica para mudarem 
as suas atividades para a aquicultura ou 
para a pesca oceânica, com preços mais 
baixos, até a pesca nos recifes acabar 
completamente. Isto constitui um dilema 
para os responsáveis políticos.

Sendo assim, que abordagens políticas 
é que estão a ter impacto para ajudar 
a reduzir a ameaça das alterações 
climáticas neste setor vital? 

Para as espécies piscícolas altamente 
migratórias, uma abordagem consiste 
em as administrações das Ilhas do 
Pacífico criarem sistemas de gestão em 
colaboração, baseados nos direitos, 
para a pesca do atum nas suas próprias 
ZEE combinadas – sistemas que lhes 
permitam negociar oportunidades de 
pesca entre si, amortecendo assim os 
impactos económicos das alterações 
climáticas. Por exemplo, no quadro do 
regime de dias de pesca (Vessel Day 
Scheme), os kiribatianos podem vender 
dias de pesca aos Estados das Ilhas do 
Pacífico mais a oeste durante o fenómeno 
La Niña para manter uma economia mais 
estável. Este regime permitiu igualmente 
que os PEID do Pacífico valorizassem 
adequadamente a sua pesca do atum 
e obtivessem um rendimento muito 
maior com o mesmo nível de esforço 
de pesca. Tradicionalmente foram os 
Estados de bandeira (onde os navios 
estão registados) que mantiveram o 
equilíbrio de poderes na pesca do atum 
e o estabelecimento dos direitos dos PEID 
do Pacífico para gerirem a pesca do atum 
nas suas próprias ZEE.  

Susanna Thorp

Mudar o clima da
pesca no Pacífico
A pesca é o pilar da vida nos atóis 
mais pequenos e baixos do Pacífico, 
tornando-os mais dependentes da 
pesca do que as ilhas maiores e mais 
altas, onde é possível a agricultura. 
Que efeitos terão as alterações 
climáticas neste recurso?

Tim Adams passou a vida 
profissional a lidar com 
as pescas nas Ilhas do 
Pacífico e é atualmente 
Diretor de Gestão da Pesca 
da Agência das Pescas do 
Fórum das lhas do Pacífico.  
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REPORTAGEM NA COSTA DO MARFIM
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Sentimos as alterações climáticas. Não 
tanto no que ao vento diz respeito, mas 
sobretudo no que toca às chuvas. Não 
podemos falar de seca propriamente 
dita, mas de irregularidade e de 
imprevisibilidade das chuvas», explicou 
uma produtora de cacau no último 
Salão da Agricultura e dos Recursos 
Animais (SARA) organizado em Abidjan 
em meados de abril. «Antes, podíamos 
fazer previsões quanto aos volumes de 
insumos de que precisávamos e quanto 
ao calendário de aplicação destes 
produtos, pois sabíamos que as chuvas 
começavam em junho e duravam até 
agosto ou setembro. Agora já não é 
assim. Já não é possível fazer previsões», 
adiantou. Esta mulher trabalha nas 
suas explorações de cacau na região de 
Soubré, a capital da região de Nawa, no 
Sudoeste da Costa do Marfim. O principal 
produtor mundial fornece, sozinho, 40% 
do cacau do mundo inteiro. Um país cujo 
papel é ainda mais importante devido à 
procura de chocolate a nível mundial não 
parar de aumentar e por recearmos uma 
possível situação de falta de cacau.

Os estudos realizados sobre a matéria 
são alarmantes. Segundo o Fundo 

Internacional de Desenvolvimento 
Agrícola (FIDA), as superfícies dedicadas à 
produção de cacau no mundo irão sofrer 
uma redução de 20% até 2050. Na Costa 
do Marfim, um aumento de 2,3 ºC nas 
regiões essenciais para a produção de 
cacau, como Moyen-Comoé, Sud-Comoé 
ou Agneby, teria um impacto enorme na 
produtividade, segundo um estudo do 
Centro Internacional para a Agricultura 
Tropical (CIAT). O cacaueiro não é tão 
sensível ao aumento da temperatura 
como à «secura do clima, que se traduz 
num aumento da evapotranspiração 
resultante do aumento das temperaturas 
não compensado pela pluviometria 
anual, ligeiramente em baixa», constata 
o Centro de Cooperação Internacional 
em Investigação Agronómica para o 
Desenvolvimento (CIRAD). 

A agrossilvicultura, a grande 
reviravolta

Uma solução possível: a 
agrossilvicultura. Segundo o CIRAD, os 
cacaueiros em meio agroflorestal podem 
produzir até 1 100 kg/ha com uma 
duração de vida que pode ultrapassar 
os 50 anos, contra um rendimento de 
300 a 400 kg/ha e uma longevidade do 
cacaueiro de 20 a 30 anos para cacaueiros 
em monocultura na África Ocidental.

«Trabalhamos com diferentes 
parceiros, como o Conselho do Café- 
-Cacau (CCC), para atenuar esta situação 
através da rearborização. Desta forma, 
é possível criar sombras nas plantações, 
contribuindo para aproveitar as chuvas. 
O CCC aconselha-nos a plantar árvores, 
uma vez que o cacau tem necessidade 
de água e de sombra», explica 
ainda a produtora. Uma verdadeira 
reviravolta, uma vez que sabemos 
que, a nível mundial, a produção de 
cacau e de café são responsáveis pelo 

desaparecimento de cerca de 30 milhões 
ha de florestas primárias e secundárias 
e, consequentemente, pela emissão de 
gases com efeito de estufa. Contudo, se 
plantássemos árvores nos 20 milhões 
ha atualmente com cacau e café, a 
situação seria de novo revertida! Uma 
verdadeira reviravolta também a nível 
das práticas individuais dos produtores, 
já que a associação positiva da árvore 
e do cacaueiro nem sempre foi bem 
compreendida. Há décadas que, na Costa 
do Marfim, se utiliza a desarborização 
para plantar cacaueiros. No entanto o 
interesse da sombra é cada vez mais 
compreendido como um fator positivo 
para os períodos de seca e como um 
elemento com potencial para melhorar 
a fertilidade do solo. São colocadas 
plantações de árvores à disposição 
dos produtores pela Sociedade de 
Desenvolvimento das Florestas (Sodefor) 
na Costa do Marfim. Além disso, as 
produtoras de cacau interessam-se 
frequentemente pelas árvores de fruto 
(laranjeira, safueiro, abacateiro, cola...), 
fontes de alimento e de rendimentos. A 
sua aplicação prática não é evidente e os 
resultados precisam de ser melhorados. 
Segundo François Ruff, do CIRAD, «um dos 
critérios ambientais consiste em manter 
12 espécies florestais nativas por hectare 
de cacau, e entre 18 e 25 árvores abaixo 
do copado dos cacaueiros, para garantir 
30 a 40% de sombra. Mesmo que alguns 
produtores afirmem que as alterações 
climáticas os motivam a criar alguma 
sombra, nenhum produtor respeita 
estas normas. Temos cerca de duas 
árvores florestais por hectare abaixo do 
copado dos cacaueiros». Nada é perfeito. 
Contudo, uma coisa é certa: o cacaueiro 
não receia que lhe façamos sombra...  

Bénédicte Châtel

O cacau não tem medo da sombra!

Na Costa do Marfim, os produtores de cacau estão sensibilizados 
para o impacto muito positivo da cultura sombreada para fazer face 
às alterações climáticas. Replantam as árvores em locais que foram, 
outrora, desarborizados para desenvolver esta cultura.

Na Costa do Marfim, uma subida da temperatura 
de 2,3 °C nas regiões-chave do cacau, teria 
um impacto significativo na produção
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Quais têm sido as consequências mais 
significativas das alterações climáticas 
para a pecuária das Caraíbas? 

As consequências mais significativas 
resultam da subida das temperaturas, 
sendo que os efeitos mais evidentes são 
observados nos setores da avicultura, dos 
produtos lácteos e da suinicultura e, em 
menor escala, dos pequenos ruminantes. 
Na avicultura, os efeitos adversos incluem 
uma elevada taxa de mortalidade e uma 
redução da produtividade. No setor dos 
produtos lácteos, os efeitos incluem um 
enfraquecimento da conversão alimentar 
e uma redução da produção de leite.

Que medidas estão a tomar os 
agricultores pecuários e os cientistas 
para fazer face a estes problemas?

Os agricultores estão a adotar uma série 
de medidas a curto prazo. A ventilação 
tipo túnel, que ajuda a gerir o stresse 
térmico, está a tornar-se obrigatória para 
qualquer empresa do setor avícola que 
pretenda ter êxito. Do mesmo modo, os 
produtores leiteiros têm gerido o stresse 
térmico mantendo sempre os animais à 
sombra durante o dia. Como resultado 
disso, os métodos de alimentação dos 
animais que alternam entre o estábulo e 
o ar livre, ou até de alimentação noturna, 
são agora prática comum. 

Entretanto, os cientistas estão a estudar 
raças adaptáveis às alterações climáticas, 
em particular de gado ruminante. 
Pretendem, com isso, explorar raças 
indígenas locais, como as ovelhas 
Blackbelly, tendo em conta o historial da 

região de importação de raças exóticas 
não adaptáveis. Recentemente, as raças 
importadas, como as ovelhas Dorper 
e Katahdin, têm demonstrado sinais 
significativos de stresse térmico.

De que forma as organizações regionais 
têm ajudado as explorações pecuárias 
a lidar com os impactos das alterações 
climáticas?

O Instituto Caribenho de Investigação 
Agrícola e Desenvolvimento está na 
vanguarda dos esforços relativos ao clima 
e à agricultura. No domínio dos alimentos 
para animais, está a investigar cultivares 
e forragens que os agricultores possam 
utilizar para combater o problema. Está 
também, envolvido na investigação de 
avicultura e suinicultura, ainda que 
estas indústrias sejam apoiadas por 
partes interessadas do setor, como a 
Associação Caribenha de Avicultura. Os 
cientistas especializados em pecuária da 
Universidade das Índias Ocidentais estão 
a estudar sobretudo a produção de aves 
de capoeira e os pequenos ruminantes. 
Estes estudos centram-se essencialmente 
nas medidas e boas práticas que podem 
ser utilizadas para gerir o stresse térmico.

Que investigação e apoio aos agricultores 
ainda são necessários para ajudar as 
explorações pecuárias?

É importante que haja soluções 
a longo prazo, sendo que a aposta 
mais inteligente será na melhoria da 
resiliência das raças. Definitivamente, 
não deveríamos importar raças exóticas 

para melhorar os nossos animais. Deveria 
ser dada prioridade à genética no que 
diz respeito ao desenvolvimento de raças 
mais resilientes às alterações climáticas. 
Segundo os nossos modelos de previsão, 
a região das Caraíbas terá secas mais 
longas e tempestades mais intensas, 
pelo que é necessário assegurar que os 
animais locais são capazes de suportar 
estes tipos de stresse. É, além disso, 
necessário melhorar os alojamentos dos 
animais para os proteger dos ventos 
fortes e da radiação solar, bem como para 
assegurar que todos os animais dispõem 
de espaço suficiente. Por último, temos 
de avaliar continuamente e garantir 
que dispomos de recursos alimentares 
suficientes para os nossos animais.

Quais são as suas perspetivas em relação 
ao futuro das explorações pecuárias das 
Caraíbas e de outros pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento?

Apesar de haver áreas mais vulneráveis 
do que outras, um ciclone de grandes 
proporções, como o que afetou 
recentemente a zona do Pacífico, pode 
devastar completamente a indústria 
pecuária. Algumas explorações pecuárias, 
como as de avicultura, podem ser 
reiniciadas com relativa rapidez, ao passo 
que outras, como a dos ovinos e caprinos 
indígenas das Caraíbas, são bastante 
difíceis de recuperar. Para o futuro da 
indústria pecuária, sim, existem riscos 
que têm de ser geridos.  

Keron Bascombe

Desenvolver a resiliência da
pecuária nas Caraíbas
A subida das temperaturas e a intensificação das 
tempestades ameaçam a saúde e a produtividade 
do gado. Usar a genética para melhorar as raças 
indígenas de gado, a adoção de estratégias práticas 
para gerir o stresse térmico e o desenvolvimento de 
forragens resistentes são algumas das estratégias 
para criar resiliência ao clima. 

Norman Gibson é um cientista especializado em 
pecuária e um líder de produtos para pequenos 
ruminantes no Instituto Caribenho de Investigação 
Agrícola e Desenvolvimento de Trindade e Tobago. 
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Dar luta
Enquanto os agricultores das regiões ACP sofrem o 
impacto claro do aquecimento global e das alterações 
climáticas, tem lugar um número significativo de 
iniciativas positivas para enfrentar os desafios.
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A noroeste dos Camarões, no Kumbo, 
há muitos anos que as alterações 
climáticas são uma realidade, e, muitas 
vezes, são os meios de comunicação 
social que permitem às populações 
afetadas manifestar-se sobre as 
perturbações na natureza. 

«As chuvas não começam quando 
deveriam. Este ano, choveu 
excessivamente durante uma semana e 
depois não choveu durante três semanas! 
Atualmente, as culturas tradicionais, 
como o feijão, o milho e a batata 
irlandesa, são prejudicadas, já que são 
muito sensíveis ao excesso de chuva e de 
sol», nota Gilbert Njodzeka, coordenador 
da ONG Green Care.

Entre as populações afetadas, as 
mulheres são as principais visadas, já 
que, em geral, são elas que vão buscar 
água, trabalham e semeiam a terra. 
Segundo o Banco Mundial, são elas quem 
produz 80% dos alimentos destinados 
ao consumo das famílias e à venda nos 
mercados locais. 

Por este motivo, uma década depois, 
Gilbert Njodzeka procura o apoio das 
mulheres para introduzir produtos e 
projetos novos no Kumbo porque «são 

elas que farão a diferença!», afirma.
A partir de 2004, as mulheres deixaram 

de abater árvores e, em vez disso, 
passaram a plantá-las, nomeadamente 
as espécies locais e adaptadas como a 
acácia, calliandra, cróton, polyscias fulva, 
etc. Os viveiros criados pela Green Care 
permitem-lhes obter plantas de forma 
gratuita. Plantar árvores é uma ocasião 
de festa, em que as mulheres preparam 
refeições, cantam e dançam. «É uma 
forma de as envolver», sublinha Gilbert 
Njodzeka. Contudo, quando as árvores 
começam a crescer, as mulheres tomam 
rapidamente consciência dos benefícios 
da atividade agroflorestal e solicitam 
mais plantas. «A nossa parte do trabalho 
está concluída», aponta o responsável, 
que incentiva as mulheres, desde 2012, 
a utilizar as árvores como vedações. «A 
sombra contribui para pastagens mais 
verdes e, depois de secos, os ramos 
podem ser partidos para alimentar as 
aves domésticas e os animais pequenos, 
como os coelhos. Estas árvores alimentam 
o solo e os animais e dão sombra!».

A apicultura, uma atividade tradicional, 
mas deixada de lado, sobretudo por falta 
de vestuário de proteção adequado, tem 
vindo a ser retomada ao longo dos anos 
pelas mulheres. A Green Care forneceu 
às mulheres equipamentos e ensinou-as 

a plantar árvores para 
atrair as abelhas, o que 
aumentou a produção e a 
qualidade do mel e, em 
consequência, as receitas. 
Uma solução vantajosa 
tanto no plano ambiental 
como económico. Com 
efeito, as abelhas são as 
principais responsáveis pela 
polinização, condição sine 
qua non para a existência 
das flores, da fruta e dos 
legumes. Hoje em dia, uma 
parte da produção de mel 
é vendida nos mercados 

regionais e as mulheres incentivam a 
Green Care a expandir a sua ação. 

A soja não serve só para dar 
aos porcos! 

Num esforço contínuo para encontrar 
culturas menos sensíveis às alterações 
climáticas, mais resistentes e geradoras 
de receita, a Green Care, juntamente com 
o apoio da organização americana Peace 
Corps, identificou a soja como uma destas 
culturas. «A soja não é uma cultura 
tradicional das nossas regiões, mas foi 
introduzida e prospera. Já explicámos às 
mulheres que esta cultura necessita de 
pouca água e que é comprovadamente 
rica em proteínas. Além disso, gera 
facilmente um valor acrescentado, já que 
pode ser transformada em farinha, óleo 
ou ainda bagaço para a alimentação do 
gado. A soja é uma planta com a qual se 
pode contar quando as outras culturas, 
menos resistentes, morrem», refere 
Gilbert Njodzeka.

Os cogumelos são outra cultura 
resistente. Consomem igualmente pouca 
água, são fáceis de colher e preparar 
e complementam substancialmente as 
receitas das mulheres, que os secam 
antes de os comercializarem.  

Bénédicte Châtel

As mulheres farão a diferença

A norte dos Camarões, onde as alterações climáticas se fazem sentir, as mulheres 
enfrentam a situação com novas culturas e novas práticas agrícolas.

A Green Care proporciona formação e apoio 
às mulheres para a criação de viveiros e para 
a plantação de árvores nativas adaptadas
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Da investigação varietal ao produto 
final, as alterações climáticas afetam 
todos os estratos da cadeia de valor do 
café. Tudo isto, aliado à resposta dada a 
este impacto, afeta o resto da cadeia, em 
particular os elos mais fracos, uma vez 
que as alterações climáticas acentuam 
as desigualdades, influenciando em 
primeiro lugar os mais vulneráveis.

É esta primeira tomada de consciência, 
por parte dos próprios intervenientes, 
da estreita interconexão dos seus atos 
ao longo da cadeia de valor, que é, sem 
dúvida, uma das grandes novidades 
e um dos primeiros grandes desafios 
do projeto iniciado em 2013 no setor 
do café no Uganda pelo Ministro do 
Comércio, da Indústria e das Cooperativas 
ugandês, pela Universidade de Makerere 
e pelo Instituto Internacional do 
Desenvolvimento Sustentável (IISD).

Porquê o café? Porque esta área vital 
para o Uganda (1,82 milhões de famílias 
envolvidas; 17% das exportações) não tem 
registado qualquer crescimento (228 mil t 
em 2014 contra 288 mil em 1996). Uma 
das principais razões? 

A sua grande vulnerabilidade aos riscos 
climáticos desincentiva a produção do 
café: houve quatro vezes mais secas entre 
1991 e 2000 do que entre 1981 e 1990, e os 
danos resultantes do El Niño em 1997-98 
provocaram uma queda de 60% nas 
exportações.  

Intercâmbio 
Para melhor abordar o desafio, o 

projeto-piloto procurou agir sobre o 
conjunto da cadeia de valor. Foram 
iniciados três «teatros do diálogo 
climático» ao nível da produção, da 
transformação e do marketing. 

Trata-se de uma espécie de 
dramatização realizada para que cada 
um compreenda a função dos outros 
e as estratégias que empregam para 
fazer face às alterações climáticas. A 
maioria dos intervenientes já está a agir. 
Contudo, a maior parte das respostas é 
dada de forma descoordenada. Sempre 
que o preço do café baixa, inicia-se 
o jogo da batata quente: o agricultor 
incrimina o vendedor de insumos, que 
acusa o plantador de ser incapaz de 
negociar devidamente o seu café junto 
do intermediário, que, por sua vez, alega 
haver uma degradação da qualidade, 
vindo o exportador justificar os preços 
baixos com a falta de rigor da própria 
cadeia. 

Tendo poucas alternativas ao café e 
uma fraca capacidade organizativa, os 
produtores revelam-se mais vulneráveis 
do que os outros porque é neles que 
as baixas dos preços se repercutem. 
Um dos ensinamentos retirados do 
projeto-piloto é o de que é necessário 
reduzir o número de intermediários 
(os exportadores compram 70% do seu 
café aos negociantes) para melhorar 
a comunicação entre intervenientes, 
desenvolver a agricultura sob contrato e 
reforçar os agrupamentos de produtores 
para melhorar as negociações em situação 
de ameaças climáticas.

A melhoria do trabalho em rede entre 
intervenientes e o desenvolvimento de 
«dinâmicas interpessoais» sensibilizaram 
os poderes públicos. «No âmbito do 
programa National Agricultural Advisory 
Services (NAADS), o Governo distribuiu 
plantas de café resistentes à seca e 
financiou regimes simples de irrigação. 
Estas ações prosseguem no âmbito do 

programa governamental "criação de 
riqueza", herdeiro do NAADS», sublinha 
Norman Ojamuge, do Ministério. 

O dinheiro reduz as ameaças 
Investir implica integrar o risco 

climático nos mecanismos de 
financiamento e desenvolver os recibos 
de entrepostos e os seguros baseados 
em índices climáticos. O Centenary Rural 
Development Bank dirige um projeto 
de crédito baseado nos recibos de 
entrepostos e oferece créditos sob a forma 
de insumos e não tanto de dinheiro. 
Para concluir, na sequência deste 
projeto, a melhoria das infraestruturas 
de transporte, irrigação e entrepostos, foi 
identificada como elemento prioritário na 
estratégia nacional de exportação de café 
para 2012-2017.  

Bénédicte Châtel

Diálogo e concertação face
às adversidades do clima

As alterações climáticas afetam os vários intervenientes ao longo da cadeia 
de valor e cada um deles tem de encontrar uma resposta adaptada à sua 
situação. É o caráter integral destes impactos, e das respostas, que faz com 
que venhamos a ser capazes de lhes resistir.

Os "teatros" de diálogo ajudam a ganhar consciência 
das regras dos outros proprietários e das suas 
estratégias para lidar com as alterações climáticas
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No Gana, os fenómenos meteorológicos 
extremos são cada vez mais frequentes, 
conduzindo à perda de culturas e à 
queda dos níveis de rendimentos de 
muitas famílias. Esta situação está a 
colocar os agricultores, sobretudo os 
pequenos agricultores, numa posição 
precária, sendo os que vivem nas três 
regiões do Norte (Noroeste, Nordeste e 
Norte) particularmente vulneráveis. Neste 
contexto difícil, a utilização da rádio 
interativa tem ajudado a criar ligações 
entre os agricultores e os mercados e tem 
fornecido aos agricultores informações 
sobre o clima e a meteorologia locais, 
bem como dicas para reforçarem os seus 
sistemas agrícolas para fazer face aos 
efeitos das alterações climáticas. 

Um pequeno número de organizações 
está a utilizar as TIC no Gana para prestar 
serviços de aconselhamento sobre o clima 
ou os mercados aos agricultores. Estas 
incluem a Esoko, a IICD e a Grameen. 
A Farm Radio International (FRI), por 
exemplo, em colaboração com dois dos 
seus parceiros na área da radiodifusão, 
Akeaa FM e Obouba FM, apoiou a 
produção de uma série de rádio interativa 
de oito meses. Esta série pretendia ajudar 
os pequenos agricultores da região de 
Ashanti a produzir milho e feijão-frade 
de qualidade e quantidade suficientes 
para consumo doméstico e para vender 
a potenciais compradores, incluindo a 
mercados premium como a iniciativa 
«Comprar para o Progresso» (P4P) do 
Programa Alimentar Mundial (PAM). A 
série de rádio reforçou os workshops de 
formação ministrados pelo PAM sobre 
boas práticas agrónomas e pós-colheita 

e normas de qualidade. A programação 
sobre alterações climáticas também tem 
sido transmitida nos últimos anos pelos 
programas de rádio do Dr. Adaptation 
(ver http://tinyurl.com/o7274yh), em que 
os agricultores recebem conselhos sobre 
como evitar os danos causados pelo 
mau tempo às suas culturas. Ambas as 
séries de rádio introduziram uma série 
de instrumentos de TIC que facilitam 
a participação e o envolvimento dos 
agricultores, tanto com os radiodifusores 
como entre si. 

O valor das TIC
A FRI dá formação e oferece telemóveis 

a determinadas organizações de 
agricultores, permitindo aos seus 
membros aceder a informação falada, 
incluindo os preços de mercado, 
informação sobre meteorologia e dicas 
sobre agricultura. Os conteúdos são 
fornecidos pela Agência Meteorológica do 
Gana, por uma agência de informação de 
mercado e pelo Ministério dos Alimentos 

e da Agricultura. Depois, são gravados 
pela FRI e enviados para as estações de 
rádio. Outras TIC introduzidas pela FRI 
incluem um sistema de «Beep2Vote» 
que permite aos ouvintes votarem «sim» 
ou «não» sobre uma dada questão, 
utilizando uma tecla numérica. As 
respostas são contabilizadas através 
de um sistema de «Telerivet», que 
apresenta os resultados ao radiodifusor 
num formato gráfico e que lhe permite 
comentá-los durante o programa. 
Utilizam-se atualizações por SMS para 
informar os líderes dos grupos de 
ouvintes sobre os horários e os temas dos 
programas semanais. 

Abdul Raman Yangah, um membro da 
Associação de Agricultores de Nkwariedee, 
enfatiza o valor dos programas de rádio 
para o seu negócio: «O programa de rádio 
ensina-nos a melhor forma de fazer 
as colheitas e armazenar os produtos. 
Estamos felizes com uma coisa... com 
as atualizações que recebemos sobre o 
tempo, que nos têm ajudado a saber 
quando devemos regar as colheitas para 
não termos prejuízos». 

As informações fornecidas por rádio e 
telemóvel têm ajudado os agricultores 
a compreender as alterações climáticas 
e a preparar-se para elas. A iniciativa 
«Comprar para o Progresso» também 
oferece reservas alimentares para 
distribuição em períodos de maior 
necessidade, um sistema de apoio que 
será cada vez mais importante à medida 
que certas regiões serão afetadas por 
secas graves ou prolongadas.  

James Karuga

Gana: agricultores tiram partido das TIC num 
período de alterações climáticas  

Os agricultores do Gana estão a aprender a alcançar a quantidade e a qualidade 
exigidas por compradores como o Programa Alimentar Mundial. Para isso, estão a 
receber informações sobre clima, meteorologia, mercados e práticas agrícolas 
através de diversas tecnologias da informação e comunicação (TIC), preparando-os 
para os negócios num ambiente de alterações climáticas.

Informação passada por serviços de rádio e por 
telemóvel ajudou os agricultores a perceberem e 
a prepararem as suas quintas para as alterações 
climáticas
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Em março de 2015, ventos fortes, 
chuva intensa e inundações provocados 
pelo ciclone tropical Pam, de categoria 
5, causaram danos consideráveis em 
Vanuatu, incluindo a destruição de 
alimentos e de culturas de exportação, 
gado, barcos de pesca e equipamento 
de que as ilhas dependem. Embora 
afortunadamente o número de mortos 
fosse baixo, os jovens de Vanuatu 
não esquecerão facilmente o impacto 
do ciclone, já que também ficaram 
destruídas a maior parte das casas e das 
infraestruturas. 

Os impactos das alterações climáticas 
no Pacífico nem sempre serão tão graves 
como os que ocorreram em Vanuatu. 
Para os jovens que estão a crescer na 
região do Pacífico e que assistem a estas 
alterações e ao seu impacto na segurança 
alimentar, uma prioridade cada vez mais 
importante é compreender os desafios 
associados ao aquecimento global. Na 3.ª 
Conferência Internacional dos Pequenos 
Estados Insulares em Desenvolvimento, 
realizada em setembro de 2014, 29 

jovens representantes 
da juventude de 11 
Estados Insulares do 
Pacífico declararam: 
«Gostaríamos que no 
sistema escolar fosse 
chamada a atenção para 
as questões ambientais, 
a fim de aumentar a 
consciência dos seus 
efeitos e do papel 
que os jovens podem 
desempenhar».

Para assegurar 
plataformas que 
permitam que a voz 

das crianças e dos jovens seja ouvida 
nos processos de tomada de decisões 
ambientais, o Projeto de Sobrevivência do 
Pacífico – o movimento  dos jovens das 
Fiji sobre o clima – trabalha com jovens 
de todos os pontos da região desde o seu 
lançamento em 2008. O programa Jovem 
Embaixador do Clima é uma atividade 
fundamental, que dá formação a jovens 
entre os 18 e os 30 anos para se tornarem 
representantes dos jovens das Fiji em 
matéria de alterações climáticas em 
fóruns internacionais, onde trabalham 
lado a lado com dirigentes nacionais 
das Fiji em orientações para políticas 
internacionais. Por exemplo, a licenciada 
em Ciências Ambientais Devika Raj foi 
a Jovem Embaixatriz para as Alterações 
Climáticas nas negociações da COP18 
sobre alterações climáticas, em Doha,  
em 2012. «Creio que as alterações 
climáticas têm a ver com algo mais 
do que efeitos ambientais. São uma 
ameaça para os direitos humanos, em 
especial para nós no Pacífico, que pouco 
contribuímos para as emissões a nível 
mundial, mas que somos os primeiros a 
sentir as suas consequências e da forma 
mais severa», afirma.

O diretor executivo do Projeto 
Sobrevivência do Pacífico, Krishneil 
Narayan, está empenhado em transmitir 
conhecimentos aos jovens, para que 
«estejam melhor equipados para 
inovar e se adaptarem às mudanças». 
Durante o ano de 2015, as alterações 
climáticas serão integradas nos programas 
escolares das Fiji nos níveis primário e 
secundário. Como parte dos esforços da 
sua organização para apoiar esta medida, 
tem visitado estabelecimentos rurais de 
ensino secundário nas Fiji para dirigir 
as sessões de introdução às «Alterações 
Climáticas: encaixar as peças». «Ninguém 
é demasiado jovem para expor as 
suas preocupações sobre o que está a 
acontecer ao nosso ambiente», refere 
o coordenador comunitário do projeto, 
Sula Muletanavanua. «Os jovens das 
Fiji devem erguer-se e tomar medidas 
sobre as alterações climáticas, porque o 
que fazemos hoje será o nosso futuro», 
sublinhou.

Contudo, a inclusão efetiva das 
alterações climáticas nos programas 
escolares só será possível se também for 
dada formação aos professores e estes 
dispuserem de recursos. Na Samoa, 
materiais sobre as alterações climáticas 
foram introduzidos recentemente 
pela GIZ, a organização alemã para o 
desenvolvimento, em colaboração com 
parceiros regionais, a fim de ajudar os 
professores a integrarem as alterações 
climáticas nos programas de Estudos 
Sociais e de Ciências para os jovens de 12 
e 13 anos. Seminários de formação para 
professores, realizados no final de 2014 
e no início de 2015, revelaram uma falta 
elementar de conhecimentos em matéria 
de ciências climáticas entre grande parte 
do pessoal docente.  

Susanna Thorp

A juventude e as mudanças climáticas

Permitir que os jovens no Pacífico tenham influência na procura de soluções 
para as alterações climáticas é a missão do movimento dos jovens das Fiji sobre 
o clima, designado Projeto de Sobrevivência do Pacífico. 

o Projeto de Sobrevivência do Pacífico – 
movimento dos jovens das Fiji sobre o 
clima – trabalha com alunos das escolas 
e jovens de toda a região do Pacífico
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Mais de 90% da população da Guiana 
vive e trabalha em zonas baixas na 
costa, tornando as suas vidas vulneráveis 
à subida do nível do mar devido ao 
aquecimento global. De acordo com 
o Ministério da Agricultura, prevê-se 
que o nível do mar suba 1 cm por ano 
ou 40 a 60 cm até ao final do século. 
As pessoas ainda se recordam do ano 
de 2005, quando a maior parte de 
Georgetown e muitas áreas circundantes 
ficaram inundadas devido a chuvas 
extraordinariamente intensas: 132 cm de 
chuva em dois dias, o nível mais elevado 
desde 1888!

A Guiana está a confrontar estes 
desafios impostos pelas alterações 
climáticas com programas orientados 
para o reforço da sua defesa 
relativamente ao mar, criando um 
sistema de drenagem fiável e deslocando 
a respetiva produção alimentar para 
zonas mais altas. George Jervis, 
Secretário Permanente do Ministério da 
Agricultura, afirma que o país tem um 
plano muito ambicioso: «Calculámos 
que serão necessários cerca de 135 

milhões € para assegurar a melhoria 
das infraestruturas na costa. Isto inclui 
manter as descargas (para o Oceano 
Atlântico) limpas, acrescentar capacidade 
de bombeamento, bombas e estações 
de bombeamento, escorar as barragens 
do reservatório de água de Demerara 
leste, manter e limpar a sua capacidade 
de reserva, bem como estabelecer outra 
saída para descarga do excesso de água 
do reservatório».

 «Construiríamos quatro estações de 
bombeamento ao longo da costa, com 
realização de trabalho de reabilitação 
no reservatório de água (Demerara 
leste). Esperamos elevar toda a rede 
de barragens alguns metros. Vai custar 
milhões de dólares, mas é algo que 
temos de fazer», acrescenta.

Uma batalha contra a água 
e contra a seca

Em 2014, 1,68 mil milhões € do 
orçamento nacional da Guiana foram 
alocados à manutenção de cerca de 
80 cm de estruturas existentes de 
defesa relativamente ao mar e aos rios. 
A UE foi a única entidade externa a 
ajudar diretamente a Guiana com 14,8 
milhões € do 10.º Fundo Europeu de 
Desenvolvimento a serem atribuídos 
a trabalhos de reabilitação de defesa 
relativamente ao mar e aos rios e ao 
reforço de capacidades. 

O país é afetado por cheias, 
mas também por secas. Na região 
de Rupununi, no Sul da Guiana, 
um pequeno rancho está a fazer 
experiências com captação de água. 
Segundo Jervis, «A região de Rupununi 
é habitualmente afetada por cheias 
extremas ou secas extremas, mas o 
rancho J e R está a fazer experiências 
com um sistema destinado a captar 

água durante um período superior a seis 
meses para fins agrícolas». 

Deslocação do abastecimento 
de alimentos  

A Guiana está igualmente a fazer 
experiências com a deslocação da 
sua produção agrícola para longe 
da zona costeira propensa a cheias. 
Várias empresas estão a avaliar a 
adequabilidade do solo nas Savanas 
Intermediárias para o cultivo de 
soja, milho e cana-de-açúcar. Mas 
George Jervis explica que, atualmente, 
infraestruturas deficientes, tais como 
acesso a fatores de produção e aos 
mercados, podem estar a desincentivar 
os agricultores locais para a obtenção de 
terrenos nesse local. 

Explorações agrícolas privadas, 
localizadas na zona da autoestrada 
Soesdyke/Linden, estão a fornecer 
tubérculos e frutos. Na sequência das 
cheias de 2005, alguns agricultores 
quiseram mudar-se para terrenos que 
pudessem arrendar neste local. Contudo, 
tal como Jervis explicou, embora não 
tenham sido muitos os agricultores a 
deslocar-se, muitos novos agricultores 
ocupam agora terrenos na zona da 
autoestrada Soesdyke/Linden. «A zona 
da autoestrada Soesdyke/Linden tornou-
-se mais ou menos uma área central 
para tubérculos, especialmente os 
altamente nutritivos inhames».

Em áreas de produção de arroz perto 
do mar, os peritos procuram desenvolver 
variedades tolerantes ao sal. «Estão a ser 
desenvolvidas variedades com atributos 
que lhes permitam tolerar água salgada 
e sobreviver durante mais tempo em 
caso de cheia», diz George Jervis.  

Nazima Raghubir

Na linha da frente no combate
às alterações climáticas

As dramáticas cheias na Guiana em 2005 chamaram a atenção para as condições 
climáticas em mutação e aumentaram a pressão sobre o Governo para tomar 
medidas para proteger a sua costa e as suas zonas agrícolas.

O Projeto de Restauro do Mangal usa uma barreira 
natural para proteger a costa da Guiana do mar
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3 | AGRICULTURA INTELIGENTE 
 FACE AO CLIMA

Uma nova palavra 
de ordem 
Lançado em 2009 por sugestão da FAO e do Banco 
Mundial, o conceito de agricultura inteligente 
face ao clima (CSA) tem três objetivos: garantir 
a segurança alimentar, atenuar e adaptar-se às 
alterações climáticas. A CSA poderia contribuir para 
conceptualizar a forma como a agricultura poderá  
ser integrada nas negociações internacionais sobre  
as alterações climáticas.
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GACSA: cavalo 
de Tróia das 
biotecnologias ou 
ponto de apoio 
para o acordo 
sobre o clima?
Lançada em setembro de 2014, 
por ocasião da Cimeira Mundial 
do Clima em Nova Iorque, para 
«aumentar a segurança alimentar e 
nutricional mundial face às alterações 
climáticas» e aberta a todo o tipo 
de intervenientes, a Global Alliance 
for Climate-Smart Agriculture (GACSA) 

reuniu-se pela primeira vez em Roma 
em 17 e 18 de dezembro de 2014. No 
plano institucional, a aliança inclui: 
um fórum anual de alto nível, um 
comité estratégico que inclui duas 
copresidências (atualmente a NEPAD 
e a Noruega), uma unidade de 
facilitação acolhida pela FAO e grupos 
de ação (partilha de conhecimentos, 
acesso a financiamento, criação de 
um ambiente favorável). Com início 
em 2015, reunia 75 membros (tão 
diversos como o Banco Mundial, a 
UICN, o CGIAR, o Governo de Níger e o 
grupo Danone). São formuladas três 
críticas principais contra esta aliança 
pela sociedade civil, que contesta os 
seus mecanismos de governação, de 
transparência e de responsabilização. A 
Comissão de Agricultura e Alimentação 
da Coordination SUD, nomeadamente, 

exprime a sua inquietação pela 
voz de Patrice Burger, do CARI, que 
receia que, no clima de incerteza 
(«uma coligação mundial prestes a 
ser criada com base num conceito 
que ainda não foi definido»), haja 
quem tente aproveitar-se da situação, 
nomeadamente promovendo as 
biotecnologias. Patrick Caron, do CIRAD, 
instituição membro da aliança, acredita 
neste instrumento. Aos que receiam um 
desvio para a promoção de sistemas 
de produção industrial nefastos para 
os agricultores familiares e para o 
ambiente, responde: «A CSA não tem 
por missão trabalhar num modelo 
para ser promovido, mas oferece um 
espaço de debate que, até agora, não 
existia. Trata-se de um ponto de apoio 
importante para o acordo de Paris 
sobre o clima em 2015».
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Os produtores dos países ACP, que estão entre os 
mais vulneráveis do mundo, são as principais 
vítimas das alterações climáticas. A recente 
passagem do ciclone Pam pelo arquipélago de 

Vanuatu, em 18 de março de 2015, que resultou numa 
catástrofe humana e sanitária, é um triste exemplo 
desta situação. A agricultura é, porém, igualmente 
responsável por 24% das emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE) no planeta. Os agricultores 
enfrentam, diariamente, enormes desafios. Produzir 
mais para uma população cada vez mais numerosa, 
adaptar-se às alterações climáticas e reduzir a pegada 
ecológica através da diminuição das emissões de GEE. 
A «agricultura inteligente face ao clima» traduz as 
esperanças de inúmeras pessoas que desejam mudar as 
práticas agrícolas para responder a estes desafios. Em 
cinco anos, o conceito aperfeiçoou-se mas continuam a 
existir muitas incógnitas. Serão certamente necessárias 
mudanças profundas nos sistemas de produção, mas 
também nos modos de consumo dos países do Norte e 
do Sul. Os intervenientes ainda não chegaram a acordo 
quanto às motivações e práticas que poderão resultar 
das esperanças trazidas pela CSA. Para alguns, trata-
se apenas de uma forma de reciclar antigos métodos. 
Para outros, de uma verdadeira revolução. Não 
obstante, ainda que surjam, aqui e ali, alguns êxitos 
assinaláveis, o avanço para o nível seguinte representa 
um verdadeiro desafio. Os responsáveis políticos, os 
investigadores e os financiadores, mas também os 
agricultores, estão a postos.

A agroecologia no cerne da CSA
À semelhança da adoção de tecnologias de 
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conservação dos solos ou de gestão dos territórios 
suscetíveis de melhorar, simultaneamente, a 
produtividade, a resiliência e o balanço do carbono dos 
sistemas agrícolas do Sul e do Norte, a CSA consagra 
práticas antigas, utilizadas nomeadamente pelos 
agricultores familiares e posteriormente condenadas, 
com o advento da revolução verde. Ao reintroduzir 
essas práticas, a CSA requalifica-as e valoriza-as. 

A regeneração natural assistida (RNA), introduzida 
na década de 1980 no Níger, tornou-se um exemplo 
característico de CSA. Em cerca de 30 anos, foram 
restaurados mais de 5 milhões ha de terras e 
regeneradas ou plantadas mais de 200 milhões de 
árvores. Atualmente, verifica-se um melhoramento 
da segurança alimentar para cerca de 2,5 milhões 
de pessoas, mas também o reforço da resiliência 
dos sistemas agrícolas perante os fenómenos 
meteorológicos extremos, a diversificação das fontes 
de alimentação e de rendimentos dos produtores e 
a proteção das terras e dos recursos hídricos. A RNA 
contribui também para a atenuação das alterações 
climáticas através do sequestro de grandes quantidades 
de carbono no solo e nos ramos e raízes das árvores. 

Nas Ilhas Salomão, o Secretariado do Programa 
Regional do Ambiente para o Pacífico (SPREP) 
promove a utilização de práticas respeitadoras do 
ambiente na produção agrícola, como o melhoramento 
da utilização de pesticidas e insumos e a adoção de 
práticas e abordagens protetoras e restauradoras dos 
ecossistemas. A adaptação baseada nos ecossistemas 
(AbE) deveria ser um elemento-chave das abordagens 
futuras às alterações climáticas no Pacífico. A proteção 
do solo permite um aumento da sua taxa de matéria 
orgânica e, consequentemente, das suas capacidades 
de sequestro de carbono e da sua fertilidade. 

Para além destes exemplos emblemáticos, a 
agroecologia é cada vez mais referida como um 
elemento central da CSA. É claramente mencionada 
como tal na declaração final da conferência CSA2015 
de Montpellier (cf. infra). Esta prática, que aplica 
conceitos e princípios ecológicos à conceção de 
agroecossistemas duradouros, consiste, para os 
agricultores, em procurar imitar a natureza nos seus 
campos. Baseia-se nas complementaridades entre 
diferentes plantas e animais. Ao alimentar as suas 
sete cabras com capim-elefante (Pennisetum 

A irrigação movida 
a energia solar 
pode integrar 
um portefólio 
de tecnologias 
CSA, incluindo 
técnicas de 
conservação dos 
solos e estratégias 
para a gestão de 
terras, assim como 
para melhorar 
a produtividade 
e a resiliência
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purpureum) e Desmodium, um pequeno produtor 
queniano aumentou a sua produção de leite de três 
para oito litros por dia. Ao mesmo tempo, graças a 
uma cultura associada à do Desmodium, que fixa o 
azoto e afasta a broca do caule, os rendimentos do 
milho passaram de 1 para 3,5 t por hectare.

Inovações indispensáveis
A investigação mobiliza-se para desenvolver novas 

variedades vegetais que permitirão aos agricultores 
manter os seus rendimentos apesar das alterações 
climáticas. 

A produção de milho, um alimento de base para 
mais de 300 milhões de pessoas em África, poderia 
sofrer uma quebra de 30% em resultado das alterações 
climáticas. Desde 2006, foram desenvolvidas e 
difundidas mais de 100 novas variedades de milho 
resistentes à seca e de híbridos em 13 países no 
âmbito da iniciativa «Milho resistente à seca para 
África» (DTMA). Mais de dois milhões de pequenos 
produtores cultivam, desde essa altura, estas novas 
variedades e híbridos na África Subsariana, com 
rendimentos 20 a 30% superiores aos das variedades 
tradicionais, mesmo em condições de seca moderada. 

Com o auxílio do Secretariado da Comunidade 
do Pacífico, através da sua coleção «prontos para o 
clima», e do Colégio Comunitário de Palau (PACC), 
na Micronésia, é testada a capacidade das variedades 
de taro (Colocasia esculenta) resistentes ao sal para 
resistir a condições de salinidade e de estagnação das 
águas. São, além disso, testadas outras medidas, como 

a elevação das parcelas, os sistemas de retenção e a 
construção de diques para impedir a água do mar de 
penetrar nas parcelas de taro. 

Os investigadores analisam, portanto, o clima com 
minúcia. Na África Ocidental, o CIRAD implementou, 
assim, um sistema muito eficaz de análise regional 
dos riscos agroclimáticos. Meteorologia, climatologia, 
teledeteção, modelização e estatísticas agrícolas são 
algumas das ciências, aliadas às novas tecnologias, que 
estão no cerne da CSA. A Conferência Mundial CSA 
2015, a terceira conferência científica mundial sobre 
a agricultura inteligente face ao clima, organizada em 
março de 2015 em Montpellier (França), contribuiu 
para precisar a definição e as ambições da CSA. 
Durante três dias, mais de 700 participantes de 
75 países puderam partilhar trabalhos, práticas 
e ambições. Para Patrick Caron, Diretor-Geral do 
CIRAD, anfitrião e coorganizador do evento, o facto de 
a CSA combinar os três desafios (segurança alimentar, 
atenuação e adaptação) é uma das suas principais 
inovações, que Caron define como uma «palavra de 
ordem», suscetível de substituir a agricultura – a 
grande esquecida da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas – no centro das 
negociações sobre as alterações climáticas... e de 
aceder aos financiamentos que lhe são consagrados.  

Financiamentos inteligentes face ao clima?
Para que a CSA passe de projetos esparsos para 

um movimento mundial de grande amplitude, 
são indispensáveis políticas acompanhadas de 

Os investigadores 
estão a dar 
prioridade ao 
desenvolvimento 
de tecnologias 
inteligentes face 
ao clima, como 
a criação de 
variedades de 
milho resistentes 
à seca

©
 C

IM
M

YT
/A

 W
an

ga
la

ch
i



21OUTUBRO 2015  |  ESPORO NÚMERO ESPECIAL  |

financiamentos específicos. Para além do Fundo 
Verde para o Clima (9 mil milhões € para o clima 
anunciados por Ban Ki-Moon aquando da COP 
20 Lima, para além dos 90 mil milhões anuais 
prometidos a partir de 2020 na Conferência de 
Copenhaga em 2009), existem diferentes fontes de 
financiamento, como os pagamentos por serviços 
ambientais (PSA) ou os créditos de carbono. Entre 
estes últimos, o Fundo BioCarbon (BioCF) do Banco 
Mundial, relativo à utilização das terras e que visa a 
transformação das paisagens a favor dos produtores 
pobres, é um instrumento utilizado no Quénia para 
o Projeto de Carbono Agrícola do Quénia (KACP). 
Este projeto da ONG sueca Vi Agroforestery ajuda os 
agricultores a adotar práticas de gestão sustentável 
dos terrenos agrícolas. Até à data, cerca de 15 000 
agricultores adotaram as práticas, aplicadas em 
cerca de 12 000 ha de terrenos degradados. Estima-
-se que a redução das emissões de GEE seja de mais 
de 60 000 t de equivalentes de dióxido de carbono 
por ano, ao mesmo tempo restaurando os terrenos 
degradados, aumentando os rendimentos e reduzindo 
a vulnerabilidade dos agricultores aos efeitos das 
alterações climáticas. Os seguros baseados em índices 
meteorológicos podem também ajudar os agricultores 
a atenuar os riscos associados ao clima. Na Índia, 
em 2011-2012, 29 milhões de agricultores puderam, 
graças à adoção de sistemas de seguros baseados em 
índices meteorológicos, ser indemnizados por perdas 
de culturas resultantes do mau tempo. 

O exemplo indiano, um êxito inegável, é apresentado 
frequentemente. Importa, contudo, salientar que pôde 
ser posto em prática graças a um forte apoio político 
(o Governo subvencionou dois terços do projeto). 

Os bancos de desenvolvimento, reunidos 
recentemente em Paris por sugestão do Clube 
Internacional de Financiamento ao Desenvolvimento 
(IDFC), poderão tornar-se intervenientes essenciais do 
financiamento da luta contra as alterações climáticas. 
Anne Paugam, diretora da Agência Francesa 
do Desenvolvimento, declarou: «Os bancos de 
desenvolvimento têm um papel crucial a desempenhar 
para financiar novos modelos de desenvolvimento 
com menos emissões». Em 2013, investiram 79 mil 
milhões € em «financiamento climático». O tema 
da sua reunião de 31 de março foi encontrar uma 
base comum relativa à definição e à metodologia do 
financiamento climático. Definir, aperfeiçoar, prever 
todo um programa adequado à agricultura inteligente 
face ao clima em meados do presente ano de 2015. 
Só o financiamento climático permitirá substituir 
a agricultura no cerne das negociações sobre as 
alterações climáticas, permitindo, esperamos, enviar 
uma mensagem de esperança aos agricultores mais 
pobres e vulneráveis às alterações climáticas e tornar 
a agricultura uma solução e não um problema.  

Anne Perrin©
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O distrito de Nyando, na parte 
ocidental do Quénia, é um local sujeito 
a pressão. A densidade populacional é 
elevada – mais de 400 pessoas por km2, 
comparado com uma média nacional de 
78, de acordo com os dados do Banco 
Mundial para 2013 – e a terra é marcada 
por sulcos profundos causados pela 
erosão dos solos. Por ser uma zona de 
alto risco devido às alterações climáticas 
e com escassez de terras produtivas, 
Nyando foi selecionado para participar 
no programa Climate Smart Village 
(CSV), organizado pelo Programa de 
Investigação do CGIAR sobre Alterações 
Climáticas, Agricultura e Segurança 
Alimentar (CCAFS). No âmbito deste 
programa, os pequenos agricultores 
trabalham em estreita cooperação com 
os investigadores e outros parceiros 
para experimentarem novas abordagens 
na adaptação ao clima, a fim de 
desenvolverem resiliência e melhorarem 

os meios de subsistência agrícola. 
O Quénia é um de 10 países da 
África Oriental e Ocidental que 
estão a beneficiar do programa.

Desde finais de 2010 a 2011, 
o CCAFS introduziu, em sete 
aldeias do distrito de Nyando, 
intervenções-piloto de aldeias 
adaptadas ao clima. Em 
cada aldeia foram instaladas 
tecnologias como estufas 
e irrigação gota a gota em 
explorações agrícolas locais, 
que funcionam como sítios de 
formação, e também foram dadas 

a conhecer aos agricultores variedades 
de culturas e raças animais melhoradas e 
mais resistentes.

Construir explorações adaptadas 
ao clima

Jacob Owuor Onyango, um agricultor 
de 30 anos da CSV Lower Kamula, sentiu 
o impacto das alterações climáticas. A 
sua exploração está situada junto do rio 
Asao, que dantes corria continuamente 
mas agora só corre durante a época 
das chuvas. Owuor costumava cultivar 
tomates irrigados, mas como as chuvas 
e os níveis dos rios se tornaram menos 
certos, a sua produção passou a ser cada 
vez mais imprevisível. Agora, Owuor 
desenvolveu uma smart farm num 
terreno com 0,1 ha, onde construiu uma 
estufa, um sistema de irrigação gota a 
gota e dois recipientes para água. Owuor 
também dirige um grupo de jovens, a 
quem ensina práticas de adaptação ao 
clima, funcionando a sua exploração 
como uma escola de campo da aldeia. 
Tendo começado pelo tomate, o grupo 
passou para as hortaliças, que vendem 
localmente.  

Animais mais resistentes e mais 
saudáveis

As alterações climáticas também 
afetaram a criação de gado em Nyando. 
Karen Onyango achou que nos últimos 
anos as suas cabras e ovelhas davam 
pouco rendimento nos períodos de seca 
e tinham fraca resistência às doenças. 
Em 2012, o Instituto Internacional 
de Investigação Animal, de Nairobi, 
introduziu cabras Galla e ovelhas «red 
Maasai», ambas adaptadas a condições 
áridas, para cruzamento com os animais 
locais. 

Para além do rendimento dos animais, 
Onyango também passou a cultivar 
legumes nativos de crescimento rápido, 
que lhe rendem cerca de 10 € (Ksh 
1000) por semana durante a estação 
das chuvas. Na época de plantação,  
Onyango confia nos dados climáticos 
que lhe são enviados por telemóvel pela 
Universidade de Maseno e pelo Serviço 
Meteorológico do Quénia. «Recebemos 
formação para perceber as informações 
sobre o tempo e saber que variedades 
de culturas plantar de acordo com a 
chuva», diz. Onyango também aprendeu 
a intercalar os legumes e o milho com 
árvores agroflorestais, que fornecem 
forragem para os animais. 

Em 2011, 81% das famílias inquiridas 
em Nyando passaram por 1 a 2 meses 
de fome todos os anos, sobrevivendo 
a maior parte delas com uma única 
refeição por dia. Apenas 1% das famílias 
inquiridas tiveram segurança alimentar 
ao longo de todo o ano. Desde a 
introdução das aldeias adaptadas ao 
clima, 3% da população visada tem 
agora segurança alimentar todo o ano. 

James Karuga

Adaptação ao clima, aldeia por aldeia
Jovens agricultores do distrito de Nyando, na parte ocidental do Quénia, estão a 
aprender a desenvolver resiliência climática nas suas atividades agrícolas através 
de um programa de aldeias adaptadas ao clima, designado «Climate Smart 
Village» (CSV). Este programa introduziu a irrigação gota a gota na produção 
hortícola e cruzamentos com raças de caprinos e ovinos resistentes à seca. 

Programas sustentáveis de criação de ruminantes 
nas Aldeias Inteligentes Face ao Clima, de Nyando, 
introduziram espécies mais resistentes, como as 
cabras Galla, melhor adaptadas às regiões áridas
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REPORTAGEM NO PALAU

Palau tem testemunhado o impacto das 
alterações climáticas em diversas frentes. 
A subida das temperaturas superficiais do 
mar está a causar alterações nos padrões 
migratórios dos peixes, conduzindo a 
uma diminuição das capturas. Os tufões 
também se tornaram mais frequentes. 
As alterações dos padrões climáticos 
parecem ter colocado as ilhas no percurso 
de ciclones que, anteriormente, não 
as teriam afetado. Um terceiro impacto 
significativo é a inundação das culturas 
de taro de Palau pela água salgada, 
causada pela subida do nível do mar e 
pelas marés cheias extremas. 

O taro é o alimento mais importante 
na dieta de Palau e assume um papel 
central em rituais tradicionais, como 
os funerais e as cerimónias de primeiro 
parto. A ilha possui um manancial de 
variedades de taro. Contudo, nos últimos 
anos, a intrusão da água salgada destruiu 
culturas em quase todos os estados. 
Alguns agricultores foram obrigados a 
abandonar o cultivo deste alimento de 
base essencial.

Em 2011, foi criado um projeto-piloto 
destinado a avaliar a resistência e a 
suscetibilidade de diferentes variedades 
de taro à intrusão da água salgada. 
Foram testadas dezasseis variedades de 
taro num pequeno terreno em Ngimis, no 
estado de Ngatpang, concluindo-se que 
existem três variedades que sobrevivem 
às inundações de água salgada e que 
possuem um sabor aceitável para a 
população da comunidade local. O 
estudo foi realizado por uma parceria 
entre o Departamento de Investigação 
Cooperativa e Extensão do Colégio 
Comunitário de Palau (PCC/CRE), por uma 
Agência de Ação Comunitária de Palau 
e por representantes de um grupo de 

mulheres e líderes tradicionais. 
De acordo com Aurora Rosario, do 
PCC/CRE, os taros resistentes à água 
salgada estão agora a ser testados 
noutros estados. «Esperamos, 
assim que identificarmos as 
variedades de taro resistentes 
à água salgada, podermos 
distribuí-las e divulgá-las junto 
dos agricultores», afirmou Aurora 
Rosario.

Agrossilvicultura em planaltos
Tradicionalmente, muitos 
agricultores em Palau evitam 
o cultivo em planaltos por os solos 
argilosos dessas zonas serem pouco 
adequados às culturas. No entanto, 
com o perigo crescente de inundação 
das terras baixas com água salgada, um 
segundo projeto lançou um ensaio de 
agrossilvicultura em planaltos numa 
área de 11 721 m2, também no estado de 
Ngatpang. 
O projeto foi liderado por Leonardo 
Basilius, responsável pela produção 
alimentar da Agência de Ação 
Comunitária de Palau, que transmitiu a 
informação de que a erva-limão cresceu 
de forma vigorosa. As árvores Calophyllum 
e de mogno plantadas em 2012 também 
cresceram mais rapidamente do que o 
esperado. No entanto, algumas áreas 
do terreno ainda apresentam sinais de 
deficiência de nutrientes, e Basilius 
recomendou a plantação de leguminosas 
para melhorar a fertilidade do solo e 
criar sombra para algumas das outras 
espécies em fases iniciais de crescimento. 
Com a aproximação do final do projeto-
-piloto no início de 2015, o terreno foi 
oficialmente devolvido ao estado de 
Ngatpang.

Criação de caranguejos de 
manguezal
Uma terceira iniciativa centrou-se 
nos caranguejos de manguezal, uma 
parte tradicional da dieta de Palau, e 
também muito procurados em hotéis 
e restaurantes. As populações de 
caranguejos têm vindo a diminuir nos 
últimos anos devido à sua captura 
insustentável e à subida das temperaturas 
do mar. Em resposta a este fenómeno, 
o Centro de Aquicultura do Colégio 
Comunitário de Palau iniciou, em 
2013, um projeto destinado a oferecer 
pequenos caranguejos aos agricultores, 
ajudando-os a criá-los em gaiolas 
submarinas até atingirem um tamanho 
adequado ao mercado. No mesmo ano, 
a incubadora libertou também perto de 
400 000 pequenos caranguejos para o 
oceano em dois locais de conservação, 
numa tentativa de fazer aumentar 
as populações de caranguejos de 
manguezal.  

Bernadette Carreon

Palau responde às alterações climáticas
As organizações comunitárias estão a realizar uma série de iniciativas em Palau 
para ajudar os agricultores e pescadores locais a lidar com os impactos das 
alterações climáticas. Um dos projetos identificou variedades de taro resistentes 
à água salgada, outro está a realizar experiências de agrossilvicultura em 
planaltos.

Para aumentar a população de caranguejos 
do mangal, o Centro de Aquacultura PCC 
fornece juvenis para os produtores criarem 
em tanques existentes nos locais de pesca
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ENTREVISTA

O que considera serem os principais 
ingredientes para uma agricultura 
adaptada às alterações climáticas?

A agricultura adaptada às alterações 
climáticas está definida em termos 
latos e abrange uma ampla gama de 
potenciais inovações agrícolas. Mas, para 
poder ser designada como tal, de alguma 
maneira tudo deverá estar relacionado 
com os riscos provocados pelo clima e/ou 
alterações climáticas, bem como deverá 
abranger um dos seguintes elementos 
ou a combinação dos mesmos: (i) o 
aumento da produtividade agrícola, 
(ii) a adaptação (iii) e a redução das 
emissões. As referidas inovações devem 
ainda contribuir para a consecução 
dos objetivos nacionais de segurança 
alimentar e de desenvolvimento.

Em relação aos pequenos agricultores, 
atendendo à emergência das alterações 
climáticas, a prioridade deverá incidir 
nas estratégias de gestão ou nas 
estratégias de adaptação? Ou em ambas 
as estratégias?

As temperaturas à superfície da 
Terra estão a aumentar, registando-se 

crescentes indícios de que os volumes de 
precipitação e padrões de distribuição 
começam a mudar. 

Os impactos produzidos por estas 
mudanças são, no entanto, ainda 
relativamente limitados. Por conseguinte, 
num mais curto prazo, a prioridade 
deve continuar a incidir na ajuda a 
prestar aos agricultores na perspetiva 
de aumentarem a produtividade 
e sustentabilidade das respetivas 
estratégias de gestão tradicionais.  

Porém, em 2050, com o aumento 
considerável das temperaturas, bem 
como com as importantes alterações 
nas características de pluviosidade, a 
prioridade deverá, nesta altura, passar 
a ser atribuída ao desenvolvimento de 
estratégias e à sua sujeição a rigorosos 
testes, por forma a ajudar os agricultores 
a adaptarem-se a estas novas condições 
climáticas.

Em que práticas adaptadas às 
alterações climáticas deverão os 
institutos de investigação se concentrar?

Nas últimas quatro a cinco décadas, 
foi levada a cabo, nos países ACP, uma 
grande e preciosa investigação tendo em 
vista o aumento da produção agrícola e 
a melhoria dos meios de subsistência.  
Apesar disso, a adoção generalizada 
mantém-se obstinadamente baixa.  Os 
atuais esforços tendentes à promoção da 

adoção de tais práticas agrícolas devem 
ser radicalmente reforçados. 

É evidente que existem reconhecidas 
incertezas associadas às previsões 
em matéria de alterações climáticas, 
designadamente as alterações previstas 
para os volumes de precipitação.

 Todos os modelos utilizados são 
unânimes quanto ao facto de que o 
aquecimento da superfície da Terra 
continuará a ocorrer até e depois 
de 2050. A plantação de culturas e a 
criação de gado desempenham um 
papel fundamental para a tolerância 
às temperaturas elevadas. Prevê-se 
igualmente o aumento dos fenómenos 
meteorológicos extremos. É essencial 
uma investigação que gere a melhoria 
das previsões e permita uma melhor 
preparação, assim como uma 
investigação que identifique os regimes 
de seguro mais adequados.

Considero que deveria haver uma 
maior utilização dos modelos de 
simulação do crescimento das culturas 
nos países ACP.  Os referidos modelos 
estão a tornar-se cada vez mais exatos e 
podem proporcionar simulações realistas 
ex ante do desempenho de uma vasta 
gama de práticas de gestão dos solos, dos 
recursos hídricos e das culturas em climas 
futuros.  

Bénédicte Châtel

Adaptação da agricultura 
às alterações climáticas

Subsiste uma dupla urgência associada à 
agricultura adaptada às alterações climáticas:  
ajudar esta geração de agricultores a lidar 
melhor com a atual variabilidade climática; 
fomentar as inovações para as gerações futuras, 
com vista a adaptar as respetivas práticas 
agrícolas.O trabalho de investigação para o 

desenvolvimento de Peter Cooper centrou-se 
na gestão dos recursos naturais em sistemas de 
exploração agrícola dependente das chuvas. 
Durante mais de 40 anos, viveu e trabalhou na 
África Subsariana, na Ásia Ocidental e na África 
do Norte. Reformado desde 2010, Peter Cooper 
foi recentemente nomeado membro sénior do 
programa de investigação do Grupo Consultivo 
para a Investigação Agrícola Internacional 
(CGIAR) sobre as alterações climáticas, a 
agricultura e a segurança alimentar (CCAFS).
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Agenda climática 
e agricultura
Adaptação às alterações climáticas ou atenuação 
através do sequestro de carbono, a agricultura é hoje 
considerada tanto uma solução como um problema. 
E, não obstante a mobilização dos Governos 
africanos, da comunidade científica, das agências de 
desenvolvimento, da sociedade civil e das empresas 
privadas, ainda há um grande caminho para percorrer.
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Uma nação 
alimentada por 
energia solar – 
Tokelau assume 
a liderança
As Ilhas do Pacífico deram prioridade 
ao desenvolvimento da produção de 
energia renovável  em pequena escala, 

inicialmente para complementar 
e eventualmente substituir fontes 
existentes. Tokelau é uma pequena 
nação insular, com uma população 
de 1 500 habitantes, espalhados 
por três atóis de corais. Até 2012 a 
eletricidade das ilhas era fornecida 
por três pequenas centrais elétricas, 
alimentadas diariamente por 200 l de 
gasóleo, importado da Nova Zelândia. 
Isto era suficiente para 15-18 horas de 
abastecimento de eletricidade todos 
os dias e custava 750 000 euros por 

ano. Contudo, na COP 17 em Durban, 
o chefe do Governo de Tokelau, Foua 
Toloa, disse que as ilhas passariam 
a utilizar energia 100% renovável 
até 2012 e, em outubro desse ano, 
Tokelau conseguiu o seu objetivo, 
tornando-se o primeiro país a produzir 
quase toda a sua eletricidade a 
partir de energia solar; quando o 
tempo está nublado os geradores 
funcionam a óleo de coco local, 
fornecendo eletricidade enquanto 
o banco de baterias recarrega. 
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De acordo com o último relatório do Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente, «Africa's 
Adaptation Gap Report 2», publicado em 2015, 
caso a subida das temperaturas se mantenha 

abaixo dos 2 ºC, os custos da adaptação para África 
deverão alcançar os 45 mil milhões € por ano até 
2050. Contudo, estes custos poderão duplicar para 90 
mil milhões € por ano caso a subida das temperaturas 
atinja os 4 ºC. No continente africano, até 2050, a 
produção agrícola poderá diminuir 17% para o trigo, 
15% para o sorgo e 10% para o painço, com incidências 
mais graves para os países do Sahel. Aquando da 3.ª 
Conferência Mundial sobre a Agricultura Inteligente 
Face ao Clima, organizada em Montpellier em março 
de 2015, cerca de 700 participantes de 75 países, 
investigadores e peritos da área do desenvolvimento, 
sublinharam a necessidade de produzir sistemas 
de alerta rápido, de desenvolver a investigação em 
agroecologia, de apostar na agricultura familiar, de 
desenvolver a investigação agrícola local, de criar 
pontes entre as diferentes disciplinas, etc.

As condições de produção do futuro 
continuam incógnitas

«Quer sejam os níveis de temperatura, o teor de 
carbono na atmosfera, a humidade ou os minerais no 
solo, as condições fisiológicas de produção em África 
nas próximas décadas são-nos hoje completamente 
desconhecidas. Será, por conseguinte, necessária 
uma intensa investigação para compreender o modo 
como as alterações climáticas afetarão as plantas 
e os animais. Será, também, necessário prever e 
pôr em prática poderosos mecanismos de ação e de 
desenvolvimento», sublinha Patrick Caron, diretor-
geral delegado de investigação e estratégia do 
Centro de Cooperação Internacional de Investigação 
Agronómica para o Desenvolvimento (CIRAD). Uma 
investigação à escala global (o que constitui um outro 
desafio) que deverá também conciliar-se com uma 
investigação local para dar conta das especificidades. 

Os investigadores trabalham no sentido de 
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aperfeiçoar técnicas agrícolas para produzir a mesma 
quantidade, ou até mais, num novo contexto ao qual 
será necessário adaptar-se. A agricultura é também 
utilizada para prestar serviços ecossistémicos, atenuar 
o impacto dos gases com efeito de estufa, melhorar 
a biodiversidade, assegurar a qualidade da água, 
regenerar a fertilidade dos solos... «A agricultura 
experienciou um boom extraordinário ao apoiar-se em 
técnicas de base química. Hoje, assistimos à reinvenção 
da intensificação ecológica. Apoiam-se e valorizam-se os 
ciclos ecológicos, que permitem produzir mais e melhor 
sem descurar a cultura ambiental», declara Patrick 
Caron. Assiste-se também à redescoberta do interesse 
da biodiversidade e das técnicas de agrossilvicultura 
para aproveitar a complementaridade dos sistemas 
radiculares mais ou menos profundos, para limitar o 

impacto das doenças, para permitir que umas espécies 
potenciem o crescimento de outras. Um saber ancestral 
valorizado hoje através de técnicas modernas.

Meia-lua, diques de filtração, cordões de 
pedra, zaï…

«As populações africanas adaptaram-se, têm os 
seus próprios meios de resiliência», informa Alain 
Sy Traoré, diretor do Departamento de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural da Comunidade Económica 
dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 

São as práticas da meia-lua, diques de filtração 
e cordões de pedra que existem em vários países do 
Sahel para proteger contra as inundações ou reter as 
águas. No Burquina Faso, é utilizado o zaï, uma prática 
endógena que se tornou sistémica. «Hoje, privilegiam-
-se as espécies que melhor fixam o azoto, que 
regeneram os solos mais rapidamente e que conservam 
a humidade do solo, e pratica-se a rotação de culturas... 
Aquilo que os agricultores africanos faziam em tempos. 
Continuamos a investigar para responder aos desafios 
da atualidade, mas salientamos a vulgarização das 
práticas, a formação e a transferência de tecnologias», 
salienta Alain Sy Traoré.

O privado e a investigação em pé de guerra
As empresas privadas e as ONG não descansam 

na busca de uma agricultura dita «inteligente», 
segundo o conceito transmitido pela FAO e reforçado 
pela criação, em 2014, da Aliança Global para uma 
Agricultura Inteligente Face ao Clima (GACSA). Desde 
2013, no Gana, a fundação filantrópica Howard G. 
Buffett trabalha com a DuPont de Nemours, a gigante 
americana da química, e a John Deere, fabricante de 
materiais agrícolas, para divulgar técnicas agrícolas 
de sequestro de carbono junto dos pequenos 
agricultores. A DuPont identificou, assim, sementes 
de milho adaptadas localmente e associadas a plantas 
de cobertura, como o feijão-frade, para aumentar a 
produtividade, prevenir a erosão e regenerar os solos. 
A John Deere, por sua vez, experimenta e testa, com os 
agricultores, técnicas de cultivo sem lavoura. 

Concretamente, a investigação centra-se hoje  
nas variedades resistentes a fenómenos climáticos 
extremos, no encurtamento das estações e na luta   
contra as pragas de insetos que desenvolveram 
resistências. 

Recorre à biotecnologia, aos conhecimentos 
técnicos tradicionais (soluções endógenas) e às 
técnicas modernas. Além disso, procura-se incentivar 
a produção e a gestão de dados regionais e nacionais 
sobre o clima e as colheitas ou o acesso às bases de 
dados de satélite que exige uma regulamentação em 
matéria de aquisição e partilha de dados. Entre as 
outras soluções promovidas estão a utilização das 
energias renováveis e o desenvolvimento das técnicas 
de irrigação para fazer face às secas (tele-irrigação, 
gota a gota). Marrocos apresentou, no início de 
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A gestão da terra e 
da água está entre 
as intervenções 
para reduzir a 
emissão de gases 
com efeito de 
estufa, como parte 
do programa de 
pesquisa do CGIAR 
em alterações 
climáticas e 
segurança 
alimentar para 
fortalecer a 
capacidade dos 
agricultores na 
gestão dos riscos 
climáticos na 
África Oriental



28 |  ESPORO NÚMERO ESPECIAL |  OUTUBRO 2015

2015, à União para o Mediterrâneo (UPM), um 
projeto de financiamento da bombagem solar agrícola. 
Este projeto afeta quase um milhão de agricultores 
marroquinos com explorações inferiores a cinco 
hectares, segundo a Ministra do Ambiente marroquina, 
Hakima El Haite. 

Integrar os desafios climáticos nas políticas
Apesar de a investigação avançar a bom ritmo, 

no terreno sente-se a necessidade de integrar os 
desafios climáticos na elaboração das políticas 
agrícolas nacionais, de construir novas trajetórias 
de desenvolvimento e de coordenar as políticas 
regionais. Por exemplo, a nível fundiário, as 
reformas são urgentes. É o caso da África Ocidental, 
tradicionalmente atravessada pelos criadores de gado 
fulas para a transumância dos animais. Um tema 
altamente sensível que os peritos abordam com grande 
precaução. «Devido aos diferentes ciclos de seca e à 
pressão demográfica, a necessidade de terras cultiváveis 
explode. Os espaços previstos para os criadores de gado 
transumantes deixaram de ser suficientes, o que causa 
conflitos a nível transfronteiriço. É o que acontece no 
Burquina Faso, no Níger ou no Togo. Hoje, os Estados 
africanos já não têm escolha! São obrigados a aplicar 
legislação em matéria fundiária que vem pôr em causa 
a transumância e a noção transfronteiriça. É necessário 
sedentarizar ainda mais os criadores de gado, contudo 
isso implica uma transformação cultural enorme. 

Temos de avançar com prudência a este respeito, e 
partir da base para chegar à política», sublinha Alain 
Sy Traoré. O ano de 2015 é um ano intenso, um ano 
charneira: em junho será realizada a reunião, em 
Bona, do Órgão Subsidiário de Consulta Científica 
e Tecnológica (SBSTA) e, em dezembro, em Paris, a 
conferência das Nações Unidas COP21. Já se registaram 
alguns progressos, uma vez que o texto da negociação 
fazia várias referências à agricultura, o que permite aos 
países ACP aproveitar as entradas que já existem, ao 
invés de serem obrigados a propor, eles mesmos, esse 
tema. Contudo, os países ACP estão preocupados com 
a aproximação dos grandes encontros internacionais. 
Na Declaração de Lifou da cimeira Oceania 21, 
organizada no dia 1 de maio de 2015, as ilhas do 
Pacífico sublinharam que pretendem que as suas 
«preocupações, sofrimentos, esperanças e propostas 
concretas sejam escutadas pelos negociadores». 
«Somos vítimas vivas dos efeitos negativos das 
alterações climáticas. Por sermos pequenos, temos de 
falar a uma só voz», declarou Fonotoe Pierre Lauofo, 
vice-Primeiro Ministro de Samoa. A ministra Hakima El 
Haite monstra-se mais preocupada com o período pós-
2015. «É muito interessante desenhar modelos “smart” 
e hipocarbónicas, mas é necessário ter capacidade para 
os implantar, para os pôr em prática, para os tornar 
perenes». 

Christelle Marot

Uma agricultora 
do Sahel utiliza a 
tradicional técnica 
zai, atualmente 
generalizada no 
Burquina Faso
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ESTUDO DE CASO

Em várias regiões do mundo, 
milhões de pessoas dependem dos 
meios de comunicação pelo seu papel 
na transmissão de informações. Tal 
acontece, nomeadamente, no Pacífico, 
onde os Estados insulares estão cada 
vez mais em risco de serem afetados por 
fenómenos meteorológicos extremos. 
Com as populações espalhadas pelos atóis 
dispersos, é difícil estabelecer contacto 
com o resto do mundo, sobretudo em 
situações de emergência. No entanto,  
os países do Pacífico estão a conseguir 
desenvolver capacidade de resistência.

A maioria dos países do Pacífico 
estão a desenvolver planos de ação 
nacionais conjuntos para estabelecer 
uma ponte entre as alterações climáticas 
e a gestão dos riscos de catástrofes, 
que incluem abordagens para ajudar as 
comunidades a adaptar-se às alterações 
climáticas e a reduzir os seus impactos. 
Um elemento fundamental da redução 
dos riscos de catástrofes é assegurar a 
disponibilidade contínua de informações 
em situações de emergência e catástrofe. 
Na qualidade de organização líder no 
domínio da adaptação às alterações 
climáticas, o Secretariado do Programa 
Ambiental Regional do Pacífico (SPREP), 
em colaboração com o Secretariado da 
Comunidade do Pacífico, tem-se centrado 
no reforço da capacidade dos organismos 
nacionais de radiodifusão para prestar 
informações exatas e coerentes às 
comunidades insulares. 

 
Apoiar os meios de comunicação

Uma destas iniciativas é a dos Planos 
Nacionais de Radiodifusão e Resistência 
às Catástrofes Climáticas (BCDRP), que 
envolvem organismos de radiodifusão 

de oito países do Pacífico (as ilhas 
Cook, Palau e as ilhas Marshall, Kiribati, 
Samoa, as ilhas Salomão, Tonga, Tuvalu 
e Vanuatu), selecionados e financiados 
pelo Regime de Assistência aos Meios de 
Comunicação do Pacífico. Lançado em 
2012, o projeto tem por objetivo apoiar o 
desenvolvimento dos BCDRP, bem como 
formar os organismos radiodifusores, 
ajudar a desenvolver procedimentos 
operacionais normalizados e desenvolver 
as capacidades das equipas noticiosas 
para realizarem melhores reportagens 
sobre catástrofes naturais e alterações 
climáticas. 

A formação de BCDRP mais recente 
foi realizada com a Comissão de 
Radiodifusão de Tonga (TBC - Tonga 
Broadcast Commission), em agosto de 
2015, uma vez que o radiodifusor público, 
a TBC (através da Rádio Tonga) é a única 
estação de rádio que chega a todas as 
ilhas de Tonga. A fim de contribuir para 

uma melhor compreensão da 
terminologia utilizada nos avisos 
e boletins meteorológicos, o 
pessoal da TBC trabalhou com o 
Serviço Nacional de Gestão de 
Emergências e com o Serviço 
Meteorológico de Tonga. 
«Trata-se de um plano muito 
pormenorizado, o primeiro da 
TBC, que ajudará a manter a 
nossa população mais informada 
durante emergências para, 
em último caso, salvar vidas e 
bens», afirmou Nanise Fiftia, 
gestora da TBC. 

Depois da conclusão do BCDRP nacional 
de Samoa, em novembro de 2014, foi 
simulada uma «catástrofe» para testar a 
eficácia do plano e os papéis dos meios 
de comunicação social nacionais durante 
uma emergência. A simulação (um sismo 
que resultaria num tsunami em Samoa) 
permitiu aos organismos de radiodifusão 
praticar quem iria dar orientações, que 
ações deveriam ser tomadas e como 
seriam executadas, bem como determinar 
o modo como os equipamentos essenciais 
de radiodifusão seriam mantidos durante 
uma catástrofe para manter a informação 
em circulação entre as comunidades de 
Samoa. 

Foram realizadas formações e 
simulações semelhantes nos oito países 
do projeto, e os BCDRP nacionais estão 
todos em funcionamento. «Estamos 
muito contentes com os resultados 
do projeto, a muitos níveis», afirmou 
Nanette Woonton, responsável pelos 
meios de comunicação e pelas relações 
públicas do SPREP. 

Susanna Thorp

Melhorar a comunicação para uma 
maior capacidade de resistência
Os meios de comunicação são essenciais para sensibilizar o público 
para a questão das alterações climáticas e para partilhar notícias 
de forma atempada durante situações de emergência, em 
particular nas comunidades remotas.

Com formação, os jornalistas da região do Pacífico 
compreendem a informação técnica sobre a 
meteorologia e o clima
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Devido às suas dimensões reduzidas, 
economias abertas e dependência 
de recursos naturais, os Estados das 
Caraíbas são particularmente vulneráveis 
a um clima variável e em mudança. 
Como resposta, a região implementou 
dois projetos consecutivos de adaptação 
às alterações climáticas, entre 1997 
e 2014, e, na sequência do sucesso 
destas iniciativas regionais, os Chefes 
de Estado das Caraíbas apelaram para 
a criação de uma agência específica 
para a coordenação de atividades 
subsequentes. O resultado foi a criação, 
em 2005, do CCCCC como centro de 
excelência e único centro regional do 
mundo para as alterações climáticas. 

Na sua primeira década, o centro 
continuou a liderar programas de 
adaptação, incluindo recolha de dados 
climáticos, projeções climáticas, reforço 
de capacidades e inclusão das alterações 
climáticas em processos nacionais de 
desenvolvimento. «Estas ações só foram 
eficazes porque o trabalho foi alicerçado 
num empenho, numa política e numa 
estratégia regionais firmes», sublinha 
Kenrick Leslie, Diretor-executivo do 
CCCCC. 

O trabalho em projeções regionais de 
alterações climáticas, por exemplo, foi 
particularmente vital para a melhoria 

da gestão de risco. Graças a melhorias 
na recolha e na modelação de dados 
regionais, agora estão disponíveis 
projeções para áreas com dimensões 
de apenas 8 km2, em comparação 
com projeções para áreas de 300 
km2 anteriormente fornecidas por 
modelos de circulação geral. Este nível 
de pormenor foi conseguido através 
de vastas análises computorizadas 
conduzidas por uma rede de instituições 
e coordenadas pelo CCCCC. 

A abordagem dos «três uns»
No entanto, as projeções de alterações 
climáticas não são suficientes por si só 
e os Governos regionais perceberam 
que a criação de economias resistentes 
ao clima requer uma transformação 
ao nível institucional. Este desafio foi 
reconhecido na Declaração de Liliendaal 
por Chefes de Estado em 2009, num 
quadro regional para assegurar um 
roteiro para ação de 2009 a 2015, a que 
se juntou o desenvolvimento de um 
plano de implementação para assegurar 
os elementos estratégicos do quadro. 
Contudo, com os Estados membros 
e organizações regionais já 
sobrecarregados e sem recursos 
suficientes, conseguir esta mudança 
requer uma abordagem que reconheça 

estas limitações. Para assegurar 
uma solução, foi adotado um plano 
sustentável de mobilização de recursos 
conhecido como o princípio dos «três 
uns», utilizado com êxito para um 
programa regional de VIH/SIDA. Este 
princípio tem por base um plano, 
um mecanismo de coordenação e um 
quadro de monitorização e avaliação e 
funciona com uma rede de organizações 
pertinentes para utilizar recursos de 
modo mais eficaz. 
A coordenação, a colaboração e as 
parcerias têm sido fundamentais para 
o sucesso do CCCCC e asseguram os 
alicerces para o princípio dos «três uns», 
ajudando a assegurar uma abordagem 

Colaboração para a mudança
nas Caraíbas 
O centro comunitário das Caraíbas para as alterações 
climáticas (CCCCC) utiliza um modelo inovador para 
conseguir a mudança necessária para responder às 
alterações climáticas e aos seus impactos no 
desenvolvimento. Conhecido como o princípio dos 
«três uns», este modelo envolve um plano, um 
mecanismo de coordenação e um quadro de 
monitorização e avaliação para mobilização de 
recursos limitados, definição de políticas e tomada e 
monitorização de decisões.

ESTUDO DE CASO
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coordenada dos Governos das Caraíbas 
a respostas às alterações climáticas. 
Orientado por esta visão regional, o CCCCC 
executou com êxito vários programas 
relacionados com alterações climáticas 
ao longo dos últimos cinco anos, no 
valor de aproximadamente 47 milhões €. 
Uma das ferramentas desenvolvidas é a 
Ferramenta Online das Caraíbas de
Adaptação e Risco (Caribbean Climate 
Online Risk and Adaptation Tool, CCORAL), 
que ajuda os utilizadores a aplicar 
uma abordagem de gestão de risco à 
tomada de decisões e a priorizar os 
seus esforços face às limitações ao nível 
de tempo e recursos. O CCCCC e os seus 
parceiros estão atualmente envolvidos 

na formação e implementação alargada 
da ferramenta CCORAL nas Caraíbas. 
Segundo Keith Nichols, especialista em 
desenvolvimento de projetos do CCCCC, 
«À exceção de algumas revisões, a 
ferramenta CCORAL tem sido vastamente 
aceite até agora. Temos visto algumas 
aplicações muito úteis em Granada, 
incluindo na agricultura, e o interesse 
tem sido elevado. Ainda não começámos 
a implementação a larga escala, mas, 
até à data, algumas atividades nacionais 
de desenvolvimento foram revistas para 
terem em consideração riscos climáticos. 
A implementação acabou de ter início e 
os resultados estão a começar a chegar».
«As parcerias constituem o caminho 

para o sucesso e sem todos os nossos 
parceiros, não estaríamos em posição 
de fazer tudo o que queremos fazer», 
sublinha Kenrick Leslie, acrescentando 
que, «graças ao trabalho conjunto, 
as alterações climáticas são agora 
cobertas de forma mais vasta na região. 
O financiamento continua a ser um 
desafio, mas, para o futuro, criámos 
um fundo fiduciário para assegurar 
apoio em situações em que os fundos 
externos não estejam imediatamente 
disponíveis».

Susanna Thorp

O trabalho do CCCC com as projeções para as 
alterações climáticas visa ajudar os Governos locais a 
desenvolverem novas políticas de adaptação climática
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As alterações climáticas afetam os 
jovens de forma distinta em relação a 
outros grupos?

Os jovens parecem ser os mais 
vulneráveis, dado terem uma esperança 
de vida maior e confrontarem-se com 
desafios ao longo de toda a sua vida. 
No que respeita a África, a situação é 
particularmente má devido ao facto 
de o continente ter a população mais 
jovem e a agricultura se afigurar como o 
setor que mais oportunidades oferece a 
estes milhões de jovens quando entram 
na vida profissional. Os mesmos não 
encaram a agricultura como a profissão 
ideal, uma vez que têm assistido à 
forma como as alterações climáticas 
perturbam o setor, o que ainda dificulta 
mais a promoção da atividade agrícola 
junto destes. Os jovens dão-se conta 
que a agricultura não assegura um 
rendimento estável devido às condições 
meteorológicas variáveis. 

Como poderão ser abordadas as questões 
relativas às alterações climáticas de um 
modo diferente para os jovens?

As práticas agrícolas têm de mudar. 
A resposta para os jovens que queiram 
exercer a atividade agrícola reside, 
provavelmente, numa agricultura 
inteligente em termos climáticos que 
contemple novas formas de produção 
sustentável de alimentos, sem prejudicar 
o ambiente, e que garanta que as 
culturas sejam resistentes aos efeitos das 
alterações climáticas. 

Quais foram algumas das principais 
realizações, no que se refere aos jovens, 
para lidar com os efeitos das alterações 
climáticas?

A FANRPAN concentra-se 
essencialmente nas mudanças ocorridas 
no plano político, analisando a forma 
como os jovens se envolvem cada 
vez mais nos processos relacionados 
com as alterações climáticas e de que 
forma as suas opiniões se fazem ouvir. 
O reconhecimento formal dos jovens 
no processo da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas (UNFCCC), sob a circunscrição 
eleitoral das organizações da juventude 
não governamentais, constituiu uma 
realização assinalável. Hoje, os jovens 
podem emitir declarações oficiais e 
prestar contributos técnicos e políticos 
nas negociações sobre as alterações 
climáticas. São agora capazes de interagir 
com os decisores políticos por meio de 
reuniões de alto nível. Desde 2009 que 
se encontram envolvidos no processo, 
tendo já alcançado alguns progressos. No 
que tange aos progressos alcançados em 
África, em setembro de 2014, durante a 
Cimeira sobre o Clima, realizada em Nova 
Iorque, foi constituída a Organização 
Africana da Juventude para a Agricultura 
Inteligente em termos Climáticos. Esta 
organização pretende sensibilizar os 
jovens desenvolver as suas capacidades 
de execução de projetos no domínio 
da agricultura inteligente em termos 
climáticos. 

Tendo em conta o papel desempenhado 
pelas mulheres na recolha de água e 
considerando que, até 2020, em alguns 
países os rendimentos da agricultura, 
sujeitos às oscilações da pluviosidade, 
poderão ser reduzidos em 50%, que 
medida deve ser tomada relativamente 
às jovens raparigas?

É necessário aumentar o acesso ao 
ensino de elevada qualidade para as 
raparigas, tal como acontece com os 
rapazes, enquanto primeiro passo para 
abordar as questões ligadas ao problema 
das desigualdades entre homens e 
mulheres. Enquanto as jovens raparigas 
não constituírem a prioridade, em 
termos de escolaridade e educação, 
continuará a persistir o problema de 
estas permanecerem em casa para se 
encarregarem das lides domésticas, do 
transporte da água e da recolha da lenha. 

 
Quais serão as políticas e os 
financiamentos necessários para 
melhorar o trabalho dos jovens nas 
questões agrícolas relacionados com  
o clima?

O continente africano como um 
todo ainda não está a receber verbas 
suficientes para o financiamento da luta 
contra as alterações climáticas, e muito 
menos os jovens. O Banco Africano  
de Desenvolvimento (BAD) afirma que 
África só recebe aproximadamente  
115 milhões €, quando são necessários 
cerca de 35 mil milhões. 

Bénédicte Châtel

A dificuldade de promover a 
agricultura junto dos jovens

A agricultura nem sempre suscita um forte apelo nos 
jovens e os impactos das alterações climáticas tornam-na 
cada vez menos apelativa. Mas pode ser uma opção 
atrativa mediante a promoção de novas práticas 
inovadoras e a criação de espaços para os jovens 
intervirem nas questões relacionadas com as alterações 
climáticas.

Sithembile Ndema 
Mwamakamba coordena 
o Programa «Juventude e 
Género» da Food, Agriculture 
and Natural Resources Policy 
Analysis Network (FANRPAN), 
que visa o desenvolvimento 
de uma política agrícola 
integrada em África. 
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Observou alguma mudança de 
comportamento nos agricultores que 
fizeram seguros baseados em índices 
meteorológicos? 

O programa GIIF veio, sem dúvida 
alguma, introduzir a cultura dos seguros. 
Permitiu mudar a opinião dos pequenos 
produtores relativamente aos seguros. 
Por exemplo, os produtores de chá 
da região Centro-Sul do Sri Lanka que 
fizeram um seguro baseado em índices 
meteorológicos debatem hoje, com 
à-vontade, a cobertura contra outros 
riscos para além do clima, como as 
mordeduras de serpentes, os acidentes, 
os incêndios, etc. 

Considera, então, que têm uma atitude 
mais empreendedora? 

No Quénia, os primeiros estudos 
demonstraram que os utilizadores de 
seguros baseados em índices contra riscos 
naturais tinham aumentado em 19% os 
seus investimentos em ferramentas de 
produção, fertilizantes e outros insumos 
relativamente aos que não fizeram 
nenhum seguro. Além disso, registaram 
um aumento das poupanças de 16% em 
relação aos outros produtores.

As companhias de seguros locais 
também evoluíram?

O desenvolvimento dos seguros 
baseados em índices implica o recurso 
a uma seguradora local que tenha 
uma licença nacional para exercer a 
sua atividade. Por isso, é inevitável 
que estas companhias desenvolvam as 

suas próprias capacidades para inovar, 
para negociar com as resseguradoras 
internacionais e regionais e para criar o 
desejo destes novos produtos junto dos 
produtores.

Qual deve ser o papel dos Governos?
As forças motrizes da inovação têm 

origem tanto no setor privado como no 
setor público. Contudo, é evidente que 
serão necessárias parcerias público- 
-privadas (PPP) para desenvolver estes 
mercados e para lhes permitir alcançar 
dimensões críticas, seja pela gestão 
dos dados, pelo controlo da qualidade 
desses dados, pela regulamentação, 
etc. É, além disso, indispensável ter 
um Governo que facilite o acesso aos 
seguros subvencionando os prémios e 
apoiando simultaneamente a educação, 
nomeadamente no âmbito da agenda de 
seguros responsável. 

Trabalha de perto com as ONG como 
intermediárias com os agricultores?

Sim. Todo o ecossistema que se 
cria em torno dos seguros baseados 
em índices, nomeadamente índices 
meteorológicos, inclui os Governos, as 
seguradoras locais, as resseguradoras, 
as distribuidoras, as ONG, as fundações, 
etc. No Benim, no Burquina Faso, no 
Mali e no Senegal trabalhamos com 
a Planet Guarantee para estimular o 
interesse dos agricultores por estes 
produtos e para consolidar o produto 
dos seguros baseados em índices, 
nomeadamente índices meteorológicos, 

na sua comunidade. As ONG que 
trabalham em microfinanciamento 
desempenham um papel preponderante, 
uma vez que, frequentemente, o acesso 
aos seguros está ligado ao acesso ao 
financiamento. 

Os seguros foram instituídos graças a 
auxílios financeiros e assistência técnica 
de investidores, Governos, etc. Este 
sistema de seguros é comercialmente 
viável a longo prazo?

Talvez seja conveniente introduzir 
o parâmetro «subvenção» na noção 
de viabilidade. Na Índia, 32 milhões 
de agricultores já utilizam os seguros 
baseados em índices (meteorológicos 
e assentes nos rendimentos). Tal não 
teria sido possível sem um apoio 
relativamente massivo por parte do 
Governo. Os seguros agrícolas nos países 
desenvolvidos nunca se desenvolvem 
sem subvenções. Mas isso não significa 
que o sistema não seja duradouro ou 
viável. 

Fixar uma durabilidade puramente 
financeira não parece ser exequível 
numa fase inicial. A longo prazo, o acesso 
a informações menos dispendiosas, o 
desenvolvimento de um mercado de 
maiores dimensões e a cobertura de 
riscos diversificados no plano regional e 
global permitirão aos resseguros serem 
também menos caros. Talvez consigamos, 
então, chegar a uma situação de 
viabilidade financeira. 

Bénédicte Châtel

Seguros baseados em índices:
o caminho a seguir
Mais de 800 000 agricultores, criadores de gado e 
microempresários fizeram seguros baseados em índices contra 
riscos naturais, no âmbito da Global Index Insurance Facility 
(GIIF), criada pela Sociedade Financeira Internacional do Grupo 
Banco Mundial. Lançada em 2009, a GIIF procura facilitar o 
acesso a produtos de seguro inovadores nos países em 
desenvolvimento. Para Gilles Galludec, este é o caminho a seguir.

Gilles Galludec é diretor do 
programa GIIF.  Possui mais 
de 25 anos de experiência 
em gestão no setor bancário, 
em microfinanças e em 
seguros, adquirida 
sobretudo em países em 
desenvolvimento.
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OPINIÃO

No contexto das alterações climáticas, 
é fundamental reforçar a produção 
alimentar mantendo a resiliência dos 
agroecossistemas. Já existem várias 
práticas e abordagens que permitem a 
produção alimentar e a prestação de 
serviços ambientais. No entanto, a sua 
adoção por parte dos agricultores tem 
sido, geralmente, baixa, nomeadamente 
pelo facto de muitas destas práticas 
e abordagens não darem lucros 
imediatos. Os utilizadores das terras 
também podem ter de absorver perdas 
durante vários anos, o que, para 
muitos, é economicamente inviável. Os 
pagamentos por serviços ambientais 
(PSA), ou ecossistémicos, podem oferecer 
uma solução para este problema.

Os PSA são concebidos de modo a 
recompensarem os produtores e os 
proprietários por gerirem as terras de 
forma a gerar serviços ecossistémicos. 
Por exemplo, no sul de Sumatra, o 
Centro Mundial de Agrossilvicultura 
tem trabalhado com produtores de café 
no intuito de promover as tecnologias 
de conservação dos solos, como poços 
de sedimentos, o sulcar dos campos e 
as faixas-tampão de vegetação, a fim 
de reduzir a erosão desenfreada dos 
solos. Entretanto, um projeto-piloto 
no Malawi promoveu a plantação de 
árvores de mogno branco, sobretudo 
para fins de sequestro de carbono. Estes 
regimes devem, contudo, ser concebidos 
e aplicados de forma cuidadosa para 
assegurar que cumprem os seus 
objetivos relativos ao ambiente, que 
criam incentivos económicos adequados 
para os utilizadores das terras e que não 
comprometem a segurança alimentar. 
Por exemplo, os agricultores não devem 
tornar-se «produtores de carbono» 

exclusivos como resultado de um regime 
de PSA.

Desafios à aplicação
Para serem eficazes e 

economicamente acessíveis, os PSA 
têm de ser cuidadosamente dirigidos e 
calendarizados e não podem constituir 
um regime de incentivo aplicável 
cegamente a todos os utilizadores 
das terras. Contudo, o processo de 
escolha dos beneficiários tem de ser 
transparente e justo, a fim de minimizar 
o risco de favoritismo e de tensão 
dentro das comunidades e entre estas. 
Um segundo problema diz respeito aos 
montantes a pagar. Se os pagamentos 
forem demasiado elevados, o regime 
torna-se insustentável, ao passo que um 
pagamento demasiado reduzido implica 
um risco de que o sistema se torne 
exploratório e de que os beneficiários 
acabem por desistir ao longo do tempo. 

Para determinar o nível certo de 
pagamento, foi aplicada, na Indonésia 
e no Malawi, uma abordagem de 
«leilão inverso» para recompensar a 
conservação do solo e a plantação de 
árvores nas explorações agrícolas. Esta 
abordagem cria um incentivo financeiro 
para que os membros da comunidade 
sejam honestos acerca dos custos que 
incorrem na aplicação dos serviços 
ambientais prometidos. Ao fazer 
isso, melhora-se a eficácia global em 
termos de custos de um regime de PSA, 
tornando-o sustentável. 

Avançar com o PSA
Ao avançar com os regimes de PSA, 

acredito que temos de ver além do 
âmbito limitado dos pagamentos em 
dinheiro e considerar outras opções, 

como os incentivos específicos. Estes 
incentivos podem incluir o acesso a 
crédito rural ou a nichos do mercado 
que ofereçam preços especiais. No leste 
da Zâmbia, os Mercados Comunitários de 
Conservação compram, a um preço de 
mercado justo, culturas excedentárias 
de agricultores que adotaram métodos 
de produção ecológicos. Pode ser 
oferecido, aos agricultores, acesso a 
matérias-primas agrícolas subsidiadas, 
mediante a condição de que tenham 
adotado práticas de utilização da terra 
ecológicas nos seus campos. No Malawi, 
a Total Land Care está a utilizar esta 
abordagem para promover a agricultura 
de conservação. 

Além disso, é necessário identificar e 
documentar as práticas mais promissoras 
de utilização da terra, recolhendo 
dados convincentes sobre o modo como 
contribuem para a produção alimentar 
e abordam as alterações climáticas, 
bem como sobre a forma como podem 
ser intensificadas. As decisões dos 
utilizadores das terras são fortemente 
influenciadas pelo contexto político e 
institucional. São necessárias políticas 
adequadas a todos os níveis para 
alinhar os incentivos dos pequenos 
agricultores com as necessidades da 
sociedade em geral e para os incentivar 
a considerar as implicações ambientais 
ao tomar decisões relativas à utilização 
da terra. Neste contexto, é, sem dúvida, 
necessário analisar as políticas nacionais 
e sub-regionais existentes para avaliar 
se e como criaram, inadvertidamente, 
incentivos ou desincentivos às boas 
práticas de utilização da terra.

Dr. Oluyede Olu Ajayi  
CTA

Pagamentos por serviços ambientais
Existem tecnologias e práticas agrícolas que aliam a produtividade para 
os utilizadores das terras à proteção do ambiente. A sua aplicação no 
terreno é, contudo, diminuta. Os regimes de pagamento por serviços 
ambientais podem oferecer uma solução para este fenómeno, mas, 
para terem sucesso, têm de ser concebidos com prudência. 
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